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Limite crítico - O critério que separa a aceitabilidade da não aceitabilidade (NP EN ISO 
22000:2005).  
Medidas de controlo - Segundo a NP EN ISO 22000:2005 de 25 de Setembro, uma medida 
de controlo é uma ação ou atividade que pode ser utilizada para prevenir ou eliminar um 
perigo para a segurança alimentar, ou reduzi-lo para um nível aceitável. 
Performance Criterion - Efeito na frequência e/ou concentração de um perigo num 
produto alimentar que deve ser atingido através da aplicação de uma ou mais medidas de 
controlo que permitem ou contribuem para um PO ou FSO (ICMSF, 2002). 
Plano HACCP - Documento preparado de acordo com os princípios do HACCP para 
assegurar o controlo dos perigos identificados como significantes para a segurança 
alimentar (ICMSF, 2002).  
Ponto Crítico de Controlo - Etapa na qual o controlo deve ser aplicado de forma essencial 
para prevenir ou eliminar um perigo de segurança alimentar, ou reduzi-lo para um nível 
aceitável (ICMSF, 2002).  
Programa de pré-requsitos operacionais - Programa exigido antes da aplicação do sistema 
HACCP para garantir que as instalações de processamento de peixe e marisco estão a 
funcionar de acordo com os princípios de higiene alimentar do Codex, com o código de 
práticas adequado e a legislação de segurança alimentar aplicável (Codex Alimentarius, 
2004b).  
Sistema de Controlo de Segurança Alimentar - Combinação de medidas de controlo que 
quando tomadas em conjunto, asseguram que os alimentos são seguros tendo em conta 
a sua utilização (Codex Alimentarius, 2005).  
Sistema HACCP - Sistema que identifica, avalia, e controlo perigos que são significantes 
para a segurança alimentar (ICMSF, 2002).  
Tolerable Level of Risk (TLR) - O nível de risco proposto tendo em consideração o impato 
na saúde pública, a fiabilidade tecnológica, as implicações económicas, e o que a 
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                A segurança alimentar visa assegurar o fornecimento de produtos alimentares 
seguros, podendo ser alcançada através de processos baseados nos princípios HACCP. A 
validação do sistema HACCP é útil para determinar se o mesmo é cientifica e 
tecnicamente sólido, de forma a obter um produto final seguro. O presente trabalho 
surgiu da necessidade de determinar se o sistema HACCP de uma empresa de 
processamento e comercialização de peixe congelado, permite obter produtos finais 
seguros. Pretendeu-se assim comprovar, ou não, o cumprimento de todos os pré-
requisitos inerentes ao sistema HACCP e os requisitos do mesmo. Foram sido elaboradas 
várias checklists e procedeu-se a ensaios para verificação da validade do sistema HACCP 
implementado. Pode-se concluir, que apesar do plano HACCP da empresa necessitar de 
ser revisto, o seu sistema HACCP pode-se considerar válido para garantir a obtenção de 
produtos seguros. 
 























Food security aims to ensure the provision of safe food using procedures based on the 
principles of HACCP. Validation of the HACCP system is useful to determine whether it is 
scientifically and technically sound, in order to obtain a safe final product. This work arose 
from the need to determine whether the HACCP system of a company processing and 
marketing frozen fish was able to effectively conduct to safe products. We validated 
whether all prerequisites and requirements of the HACCP system were fulfilled. With this 
aim we developed several checklists and validation experiments to carry out validation. It 
can be concluded that, despite need to review the company's HACCP, the HACCP system 
can be considered valid in order to produce safe products.  
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A alimentação é um ato essencial na nossa vida, onde se reflete também uma 
parte importante da cultura própria de cada país (Pontes, 2010). A segurança alimentar é 
uma preocupação de saúde pública, que visa assegurar o fornecimento de produtos 
alimentares seguros, sendo um grande desafio para as autoridades nacionais e 
internacionais (Food and Agriculture Organization of the United Nations, 2006a).  
Mudanças nos padrões globais de produção e comercialização dos produtos 
alimentares (Figura 1) (Food and Agriculture Organization of the United Nations, 2006a), 
bem como, vários incidentes recentes, enfraqueceram seriamente a confiança dos 
consumidores na cadeia alimentar (Food and Agriculture Organization of the United 
Nations, 2006b), despertando a sua preocupação para questões de segurança alimentar 
(Food and Agriculture Organization of the United Nations, 2006c), nomeadamente no que 
diz respeito a pesticidas, promotores de crescimento, perigos microbiológicos, 
encefalopatia espongiforme bovina (BSE), corantes e aditivos alimentares, e organismos 
geneticamente modificados (OGM´s) (Cunha e Moura, 2008). Criou-se assim um ambiente 
cada vez mais exigente no qual os sistemas de segurança alimentar operam (Food and 
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Figura 1 - Factores de alteração nos sistemas de segurança alimentar  






A responsabilidade pela segurança alimentar é partilhada por todos os 
intervenientes na cadeia alimentar, desde a produção até ao consumidor final, 
envolvendo produtores, processadores, distribuidores, consumidores e autoridades 
oficiais (Food and Agriculture Organization of the United Nations, 2006a). Contudo as 
entidades governamentais devem estabelecer um ambiente institucional e regulador para 
controlar e assegurar a segurança alimentar (Food and Agriculture Organization of the 
United Nations, 2006b). 
O Artigo 5º, do Regulamento (CE) n. º 852/2004, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 24 de Abril, relativo à Higiene dos Géneros Alimentícios, requer que os 
operadores das empresas do setor alimentar criem, apliquem e mantenham um processo 
ou processos permanentes baseados nos princípios HACCP (Retificação do Regulamento 
(CE) nº 852/2004, de 25 de Junho de 2004).  
O HACCP assenta em bases científicas e tem um carácter sistemático identifica e 
avalia os perigos específicos e as medidas para o seu controlo de forma a garantir a 
segurança dos alimentos (Codex Alimentarius, 2003; European Commission, 2005; Food 
and Agriculture Organization of the United Nations, 2006b). O objetivo do HACCP é 
concentrar o controlo nos pontos críticos de controlo (PCC´s) (Codex Alimentarius, 2003), 
é uma ferramenta para avaliar perigos e estabelecer sistemas de controlo que incidem 
sobre a prevenção ao invés de confiar principalmente em testes ao produto final (Codex 
Alimentarius, 2003; European Commission, 2005). 
A NP EN ISO 22000/2005 é uma norma horizontal, ou seja, é uma norma genérica 
para sistemas de gestão, que pode ser aplicada a qualquer fase da cadeia alimentar, 
sendo reconhecida internacionalmente (Pontes, 2010). Esta norma fornece os requisitos 
para um sistema de gestão de segurança alimentar, e especifica que a equipa de 
segurança alimentar deve planear e implementar os processos necessários para validar as 
medidas de controlo e/ou as combinações de medidas de controlo, para verificar a 
melhoria do sistema de gestão da segurança alimentar (NP EN ISO 22000/2005). 
O controlo de perigos potencialmente associados com alimentos envolve 
tipicamente a aplicação de medidas de controlo (Pontes, 2010). A validação destas 
medidas foca-se na recolha e avaliação de informação científica, técnica e observacional 
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para determinar se são capazes de atingir o objetivo em termos de controlo de perigos 
(Codex Alimentarius, 2008; Almanza, 2010; Pontes, 2010). Ou seja, é através do processo 
de validação que se demonstra que as medidas de controlo selecionadas são 
efetivamente capazes, de um modo consistente, de atingir o nível pretendido de controlo 
dos perigos (NP EN ISO 22000/2005; Scott, 2005; Paiva e Menezes, 2007; Almanza, 2010; 
Food Safety and Inspection Service, 2010; Pontes, 2010), a validação é fundamental para 
determinar se um plano HACCP é eficaz e atinge o seu propósito, e por consequência se o 



















2. Objetivos  
O principal objetivo deste trabalho consistiu em validar o sistema HACCP da 
RIBAPEIXE – Comércio de Produtos Alimentares, Lda. para tal estabeleceram-se os 
seguintes objetivos secundários: 
- Distinguir verificação de validação;  
 
- Estabelecer técnica e cientificamente o que é a validação do sistema HACCP, qual 
a sua finalidade, vantagens e desvantagens, etapas preliminares a realizar, e quais os 
processos de validação mais adequados; 
 
- Avaliar a significância dos perigos e respetivos graus de risco; 
 
- Rever das medidas de controlo implementadas pela empresa; 
- Avaliar dos resultados de monitorização dos pontos críticos de controlo e de 
pontos de controlo, caso estes últimos existam, e de medidas preventivas de controlo de 
boas práticas de fabrico; com o objetivo final de validar com evidências objetivas, e 
justificar, os critérios, ou limites críticos, ou medidas de controlo adotadas em pontos de 
controlo; através do estudo da validação documental e paramétrica; 
- Analisar e validar das acções corretivas implementadas, analisando a sua eficácia, 
a sua eventual alteração e revisão; 
- Analisar os relatórios de auditoria do HACCP, de alterações ao plano HACCP, de 
relatórios de validação anteriores, de informação sobre reclamações de clientes e 
consumidores, da revisão das ligações entre o plano HACCP e as medidas preventivas de 







3. A VALIDAÇÃO 
3.1. A validação e os diferentes sistemas de qualidade e segurança alimentar  
3.1.1. Sistemas de qualidade e segurança alimentar  
 As preocupações públicas com a segurança dos alimentos fornecidos têm 
aumentado nos últimos anos (Krieger et al., 2007; Food Safety & Quality Systems, 2010), 
e com a liberalização dos mercados agro-industriais e a integração dos alimentos nas 
cadeias de fornecimento a nível mundial, a garantia da qualidade e segurança alimentar 
tornou-se uma grande preocupação (Rohr et al., 2005; Krieger et al., 2007; Will e 
Guenther, 2007).  
 
Pelo que foi referido no parágrafo anterior o comércio global necessita de 
produtos estandardizados (Rohr et al., 2005; Krieger et al., 2007; Will e Guenther, 2007). 
No seguimento de incidentes repetidos e graves, tais como, a doença das vacas loucas 
(BSE), dioxinas e aflotoxinas, a preocupação com a proteção do consumidor tornou-se 
uma prioridade para as autoridades dos mercados de grande escala dos Estados Unidos 
da América e da União Europeia (Rohr et al., 2005; Krieger et al., 2007; Will e Guenther, 
2007). Com o fluxo constante de reportagens de incidentes de segurança alimentar, os 
consumidores de hoje tornaram-se cautelosos com as garantias do governo e perderam a 
confiança em alguns elos da cadeia de abastecimento alimentar (Food Safety & Quality 
Systems, 2010). Eles querem garantias de que os alimentos que compram são seguros, 
independentemente de onde são cultivados, processados ou fabricados (Food Safety & 
Quality Systems, 2010). Desta forma, estão a surgir cada vez mais requisitos legais para 
sistemas de qualidade e segurança alimentar que assegurem a inocuidade ao longo de 
toda a cadeia alimentar (Will e Guenther, 2007), tendo crescido a sua importância ao 
longo das últimas duas décadas (Ashurst, s.d.).  
 
Os retalhistas e as empresas do setor alimentar e de nutrição são sensíveis às 
exigências dos consumidores, que exigem que os fornecedores de alimentos 
implementem sistemas de segurança alimentar e de gestão da qualidade melhorados e 
mais consistentes, a fim de manter a confiança dos consumidores na segurança e 
qualidade dos alimentos que vendem (Food Safety & Quality Systems, 2010).  
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Desta forma e em resultado a protestos generalizados devidos a incidentes 
alimentares, muitos retalhistas e os seus associados tomaram a iniciativa de desenvolver 
boas práticas comuns para a segurança e qualidade alimentar, desde o prado até ao 
prato, integrando-as ao longo de toda a cadeia de fornecimento e nos seus conceitos de 
qualidade (Will e Guenther, 2007), o que tem aumentado a credibilidade dos seus 
produtos junto dos consumidores, embora ainda a um nível baixo (Rohr et al., 2005). As 
empresas do setor alimentar devem assim comunicar ativamente as suas iniciativas de 
segurança alimentar como parte da sua ética e responsabilidade social (Rohr et al., 2005). 
 
 A consequente pressão nos produtores, na indústria transformadora, nas 
empresas exportadoras, bem como nas entidades que levam a cabo os controlos oficiais, 
vai para além de fronteiras e implica requisitos exigentes ao alto nível dos sistemas de 
garantia de qualidade e segurança alimentar (Will e Guenther, 2007). Como 
consequência, agricultores e empresas do setor alimentar, autoridades oficiais, órgãos de 
acreditação e certificação, e organizações de aconselhamento nos países exportadores, 
tiveram a necessidade de desenvolver e implementar guias e sistemas que garantam a 
qualidade e segurança alimentar (Will e Guenther, 2007).  
Surgiram assim inúmeros sistemas de qualidade e segurança alimentar, com base 
numa combinação de exigências relativas ao produto alimentar (qualidade e segurança 
do produto), a organização, e a gestão da produção de alimentos e processos de 
transformação (qualidade de processo) (Krieger, et al., 2007). Embora esta evolução 
tenha ocorrido principalmente na Europa, com o advento da Global Food Safety Initiative 
(GFSI) o seu alcance foi ampliado para uma escala mais global (Krieger, et al., 2007).  
 A maioria dos sistemas de qualidade e segurança alimentar reconhece que a 
responsabilidade primária em garantir a qualidade e segurança alimentar recai nos 
produtores, processadores e exportadores, e que o controlo da qualidade e segurança 
alimentar deve ser baseado na análise de risco (Will e Guenther, 2007). A 
responsabilidade dos operadores (Figura 2) cobre assim toda a cadeia de fornecimento e 
comercialização, desde a produção primária até ao consumidor final, e engloba todos os 





Figura 2 – A cadeia de fornecimento alimentar e a responsabilidade dos operadores em termos de 
qualidade e segurança alimentar (Adaptado de: Will e Guenther, 2007) 
 Atualmente existem vários sistemas de qualidade e segurança alimentar 
disponíveis, e a seleção de um deles passa por critérios específicos, de acordo com o 
objetivo de cada interveniente da cadeia alimentar, o que exige a análise dos custos e 
benefícios de cada alternativa (Krieger et al. 2007), qualquer sistema constitui uma 
abordagem sistemática para garantir que os produtos alimentares têm qualidade e 
segurança em qualquer fase de produção e distribuição (Sikora e Strada, s.d.).  
 
Atualmente existem várias orientações, leis, regulamentos, normas e diretivas 
relacionadas com a produção de alimentos e produtos agrícolas, com a proteção do meio 
ambiente e com a prevenção de práticas comerciais desleais (Will e Guenther, 2007). 
Estas orientações podem agir a nível mundial, continental, nacional ou setorial (Will e 
Guenther, 2007). Segundo Will e Guenther (2007), “os sistemas de qualidade e segurança 
alimentar que as empresas podem seguir (Figura 3) dividem-se em quatros níveis: 
- Normas multilaterais; 
- Normas internacionais; 
- Normas nacionais; 
- Normas privadas.” 
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PADRÕES DE QUALIDADE E HIGIENE PARA OS PAÍSES DA UNIÃO EUROPEIA 
NORMAS MULTILATERAIS  
VOLUNTÁRIAS 
UNECE; OECD; IEC; CAC; OIE; IPPC; ISO 
Legenda: ISO – International Organization for Standardization  
BRC – British Reatail Consortium  IEC – International Electrotechnical Commission  
IFS – International Food Standard  CAC – Codex Alimentarius Commission  
SQF – Safe Quality Food  OIE – World Organization for Animal Health  
NZ GAP – New Zealand Good Agricultural Practices IPPC – International Plant Protection Convention  
UNECE – United Nations Economic Commission for Europe DS -  Dutch Standardization 
OECD – Organization for Economic Cooperation and Development 
Figura 3 – Normas alimentares no interesse da defesa do consumidor (Will e Guenther, 2007) 
 Alguns sistemas são obrigatórios por lei e alguns voluntários (Figuras 3 e 4), a 
distinção entre os sistemas obrigatórios e voluntários é baseada no fato de que a 
segurança (produtos livres de perigo) é a qualidade dos alimentos (Sikora e Strada, s.d.), 
ou seja, a segurança dos alimentos tornou-se uma caráterística de qualidade dos mesmos 
(Rohr et al., 2005). Os sistemas obrigatórios foram estabelecidos para garantir a 
segurança alimentar e são posteriormente chamados de "sistemas de garantia de 
segurança”; estes incluem boas práticas de higiene (BPH), boas práticas de fabrico (BPF) e 
a hazard analysis critical control point (HACCP), entre outros (Sikora e Strada, s.d.). 
 
Figura 4 - Diagrama de qualidade e segurança alimentar obrigatórios versus voluntários  
(Sikora e Strada, s.d.) 
 
 
Sistemas de qualidade e 
segurança alimentar  
Obrigatórios  
(Exigidos pela lei)  
Segurança  





(ISO 9000, ISO 14000, etc...)   
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3.1.2. A validação na perpetiva dos diferentes sistemas de qualidade 
3.1.2.1. Codex Alimentarius e a Norma DS 3027E:2002 - gestão da segurança alimentar 
baseada no HACCP 
 O Codex Alimentarius é um corpo internacional intergovernamental, com mais de 
170 países membros estabelecido em 1963 pela FAO e pela WHO (Will e Guenther, 2007; 
Alliance for Natural Health, 2008; FAO e WHO, 2010a). É um repositório de normas, 
códigos de conduta, diretrizes e outras recomendações (FAO e WHO, 2006; Alliance for 
Natural, 2008; FAO e WHO, 2010b). Atuando como referência mundial para 
consumidores, produtores, processadores, agências de controlo nacional, e transações 
internacionais (Will e Guenther, 2007; FAO e OMS, 2010a).  
 A DS 3027E:2002 – Gestão da Segurança Alimentar baseada no HACCP – é uma 
norma dinamarquesa (com versão inglesa), equivalente à ELOT 1416 (norma grega) (TUV, 
2010) desenvolvida pela DS (Danish Standards) (organismo certificador dinamarquês 
pertencente à rede IQNet), e que pode ser usada por todas as empresas que desejem 
obter a certificação do seu sistema HACCP (Associação Portuguesa de Certificação, 2005). 
 Tanto o Codex Alimentarius (1997) como a norma DS 3027E:2002 - gestão da 
segurança alimentar baseada no HACCP definem a validação como a verificação e 
confirmação do sistema de HACCP de forma a determinar a sua conformidade (Codex 
Alimentarius, 1997; Associação Portuguesa de Certificação, 2005), ou seja, é a obtenção 
de evidências objetivas de que uma medida de controlo ou a combinação de medidas de 
controlo, estão adequadamente implementadas, e são capazes de controlar o risco para 
um resultado específico (Associação Portuguesa de Certificação, 2005; Codex 
Alimentarius, 2008) garantindo a segurança alimentar (Associação Portuguesa de 
Certificação, 2005).  
No entanto, segundo o Codex Alimentarius a validação centra-se em recolha e 
avaliação de (Codex Alimentarius, 2008): 




De forma a determinar se as medidas de controlo são capazes de atingir os seus 
fins específicos em termos de controlo dos riscos, a validação deve ser realizada no 
momento em que o sistema de qualidade e segurança alimentar é concebido, ou quando 
surgem alterações que indiquem a necessidade de revalidação (Codex Alimentarius, 
2008).  
Para a DS 3027:2002, a validação do plano HACCP deve incluir (Associação 
Portuguesa de Certificação, 2005):  
- A revisão da identificação e avaliação de perigos; 
- A revisão das medidas de controlo; 
- A determinação dos pontos críticos de controlo; 
- A justificação para os limites críticos; 
- A avaliação da severidade dos perigos; 
- A avaliação dos resultados de monitorização dos pontos críticos de controlo; 
- A análise das acções corretivas implementadas e a sua eficácia;  
- A análise dos relatórios de auditoria do HACCP, de alterações ao plano HACCP, de 
relatórios de validação anteriores, de informação sobre reclamações de clientes e 
consumidores, da revisão das ligações entre o plano HACCP e os programas de fabrico e 
de higiene. 
3.1.2.2. NP EN ISO 9001:2008 e NP EN ISO 22000:2005 
A ISO é a maior organização do mundo de desenvolvimento de normas 
internacionais (International Organization for Standardization, 2010). Para a ISO 
9001:2008 a validação consiste na confirmação, através de evidência objetiva, de que 
foram satisfeitos os requisitos para um utilizador ou aplicação pretendida (Associação 
Portuguesa de Certificação, 2010).  
Para a ISO 22000:2005, tal como para o Codex Alimentarius, a validação consiste 
em confirmar (através da obtenção de evidências objetivas) que as medidas de controlo 
são eficazes, mas também que os programas de pré-requisitos operacionais (PPROs) são 
eficazes, e conseguem efetivamente assegurar que, quando dentro das especificações 
previstas, o nível do perigo de segurança alimentar no produto acabado não ultrapassa o 
nível de aceitação definido (ISO 22000/2005; Paiva e Meneses, 2007).  
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3.1.2.3. OIE - World Organization for Animal Health  
A OIE consiste numa organização que procura proteger a saúde animal através de 
uma maior divulgação da informação veterinária, definição de padrões mínimos de saúde 
dos animais nas transações internacionais, e na qual especialistas contribuem para a 
solução de doenças, encorajando de igual modo a coordenação entre as autoridades 
oficiais (Will e Guenther, 2007).  
Na perpetiva da OIE, a validação é a avaliação de um processo para determinar a 
sua aptidão para um determinado uso e inclui a otimização do ensaio e demonstração de 
caráterísticas de desempenho (OIE, 2009). O processo de validação consiste em três 
fases, a fase de pré-validação, a fase inicial de validação e a fase de validação de 
confirmação (Organisation for Economic Cooperation and Development, 2009; Uhlig et 
al., 2009). Para este sistema de qualidade o propósito da validação consiste em 
determinar as caráterísticas de desempenho, utilidade e limitações de um método de 
teste que está sob consideração para uso num contexto normativo, e determinar a 
medida em que os resultados do teste podem ser usados para identificação de perigos, e 
para apoiar as avaliações de risco ou de saúde e as decisões de segurança. Contudo, 
também este sistema de qualidade e segurança alimentar baseia a validação em 
princípios científicos (Organisation for Economic Cooperation and Development, 2009; 
Uhlig et al., 2009), tal como o Codex Alimenatrius, a DS 3027:2002, a ISO 22000:2005, e a 
ISO 9001:2008.  
3.1.2.4. FPA-SAFE (Supplier Audits for Food Excellence) 
 O FPA-SAFE é um sistema voluntário e independente de auditoria aos 
fornecedores de produtos alimentares (NFPA-Supplier Audits for Food Excellence, 2003). 
Em relação aos sistemas de qualidade privados, a definição de validação não difere 
substancialmente dos outros sistemas anteriormente mencionadas (NFPA-Supplier Audits 
for Food Excellence, 2003). 
 
De acordo com o FPA-SAFE, “devem existir procedimentos de verificação/validação 
documentados que garantam e demostrem a validade do plano de HACCP, e que este 




Esses procedimentos de validação podem incluir um exame global dos riscos e 
uma análise exaustiva ao plano de HACCP, para verificar se este é realizado conforme o 
especificado no sistema HACCP (NFPA - Supplier Audits for Food Excellence, 2003). 
 
3.1.2.5. GLOBAL G.A.P.  
 O GLOBALG.A.P. é uma organização privada (GLOBALG.A.P., 2010a; Associação 
Portuguesas de Certificação, s.d.) fundada em 1997 pelos retalhistas britânicos em 
conjunto com as cadeias de supermercados (Will e Guenther, 2007; GLOBALG.A.P., 2010a; 
Société Générale de Surveillance, 2010), que estabelece normas voluntárias para a 
certificação de produtos agrícolas em todo mundo (GLOBALG.A.P., 2010a). Para o GLOBAL 
G.A.P. a validação consiste na confirmação, através do fornecimento de evidência 
objetiva, de que os requisitos para uma determinada utilização ou aplicação são 
cumpridos (GLOBAL G.A.P., 2010b). 
3.1.2.6. COCERAL  
 A COCERAL é o Comité oficial que representa o setor dos cereais, oleaginosas, 
azeite, óleos e gorduras que fornecem a União Europeia (Will e Guenther, 2007, 
COCERAL, 2010). A COCERAL em conjunto com a FAO, considera que a validação em curso 
é a verificação de que as medidas de controlo vão garantir que a avaliação de risco 
permite um nível de proteção adequado (FAO, 2004).  
3.1.2.7. Safe Quality Food Institute (SQFI)  
 O SQFI foi criado pelo Food Marketing Institute (FMI), em 2004, representando 1,5 
mil empresas associadas do setor retalhista dos Estados Unidos da América (EUA) e de 
todo mundo (Will e Guenther, 2007; SQFI, 2010a). Na perpetiva do SQFI, a validação 
aplica-se ao controlo de fatores, que afetam a segurança alimentar de forma a comprovar 
que o resultado pretendido foi alcançado (SQFI, 2004); é a avaliação dos limites críticos 
estabelecidos para os perigos associados, da correta aplicação dos programas pré-
requisitos, e outros controlos de segurança alimentar. Para este sistema de qualidade e 
segurança alimentar o processo de validação deve incluir (SGFI, 2010b): 
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 - Validação e revalidação dos limites críticos estabelecidos para os perigos 
associados; 
 - Validação de qualquer alteração ao processo ou procedimento para garantir que 
ainda são eficazes para o controlo dos perigos identificados. 
3.1.2.8. Quality and Safety (QS)  
A QS é uma aliança que visa garantir a qualidade em todas as fases de produção 
de alimentos, desde o prado ao prato do consumidor (QS, 2010). Também para este 
sistema de qualidade, a validação consiste na evidência objetiva de que um processo é 
consistente e produz um resultado ou produto no cumprimento das suas especificações 
predeterminadas (Food and Drug Administration, 2009). O requisito da validação do 
processo HACCP está presente na secção 820.75 do Sistema da Qualidade QS, e o objetivo 
deste sistema de qualidade e segurança alimentar é produzir produtos que são aptos para 
o uso pretendido; desta forma, o processo de validação é um elemento chave para 
garantir que esses princípios e objetivos sejam alcançados (Food and Drug 
Administration, 2009).  
3.1.2.9. International Food Standard (IFS) 
 O IFS é um sistema de auditorias comum, é uma ferramenta para garantir a 
segurança alimentar e monitorizar a gestão da qualidade dos fornecedores de produtos 
de marca para uma rede retalhista (Will e Guenther, 2007; Tiago, 2010). O IFS considera 
que enquanto não houver processamento de matérias-primas, nem nenhuma 
reformulação em conformidade com os métodos específic0s, os critérios aplicáveis à 
validação desses processos não são aplicáveis (IFS, 2010a). 
3.2. Definições 
 De acordo com o dicionário de língua portuguesa (Casanova, 2002), a validação é o 
“Ato ou efeito de validar”, sendo que validar é “dar validade a, tornar válido ou legítimo”. 
 De acordo com Santos (2008), em termos etimológicos o substantivo validação 
vem de validar, e validar, por sua vez, vem do latim valĭdo/as/āvi/ātum/āre, que significa 
fortificar, fortalecer. A palavra tem como sinónimos: aprovação; comprovação; 
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confirmação; convalidação; corroboração; legitimação; ratificação; reafirmação; 
revalidação; roboração; sanção e, como antónimos, anulação, desaprovação, 
deslegitimação, e invalidação (Santos, 2008).  
 A validação é definida pelo ICMSF como elemento da verificação, cujo foco é 
agrupar e avaliar informação científica e técnica, para determinar se o plano HACCP, 
quando corretamente implementado, controla efetivamente todos os riscos, ou seja, a 
validação é o processo de demonstração de que o sistema HACCP, tal como foi planeado, 
consegue controlar adequadamente os riscos identificados, para produzir um produto 
seguro (ICMSF, 2002; Almanza, 2010; Food Safety and Inspection Service, 2010).  
 Da mesma forma o Codex Alimentarius (1997) define a validação como a eficácia 
dos elementos do plano HACCP, e para a NP EN ISO 22000/2005 de 25 de Setembro, a 
validação significa confirmar (através da obtenção de evidências objetivas) que as 
medidas de controlo geridas pelo plano HACCP e pelos programas de pré-requisitos 
operacionais (PPROs) são eficazes, ou seja, que efetivamente conseguem assegurar que, 
quando dentro das especificações previstas, o nível do perigo de segurança alimentar no 
produto acabado não ultrapassa o nível de aceitação definido.  
 Para a Norma DS 3027:2002, a validação consiste na confirmação, através da 
obtenção de evidências objetivas, que o sistema de gestão HACCP, incluindo os 
elementos do sistema HACCP, garante a segurança alimentar (Associação Portuguesa de 
Certificação, 2005). A validação do plano HACCP corresponde à atividade de avaliar se o 
plano HACCP identifica de maneira adequada e controla eficazmente todos os perigos 
relevantes para a inocuidade do alimento ou se os reduz a um nível aceitável (Associação 
Portuguesa de Certificação, 2005).  
 Para a NP EN ISO 9000:2005, a validação é a confirmação, através de 
disponibilização de evidência objetiva, de que foram satisfeitos os requisitos para uma 
utilização ou aplicação pretendida (Associação Portuguesa de Certificação, 2010).  
 Claramente, a validação é a chave para uma abordagem baseada em resultados de 




qualidade, e é provável que se torne cada vez mais importante como um meio de ganhar 
a confiança na segurança dos produtos e serviços (Jenson et al., s.d.).  
3.3. Finalidade da validação  
 A validação pode apresentar duas vertentes distintas (Figura 5): a validação das 
medidas de controlo e limites críticos, e a validação do sistema HACCP (Sadia S.A., 2009).  
 
Figura 5 – Vertentes da Validação (Sadia S.A., 2009) 
 A validação das medidas de controlo e dos limites críticos tem como finalidade 
assegurar que um conjunto de medidas é capaz de atingir o controlo apropriado de um 
perigo específico (Codex Alimentarius, 2004a; Sadia S.A., 2009), através dp uso de uma 
combinação de medidas de controlo que operam adequadamente (Sadia S.A., 2009), ou 
seja que ao controlarem os pontos críticos são capazes de controlar os perigos 
identificados (Scott, 2005) de forma a garantir a segurança dos alimentos (Sadia S.A., 
2009).  
 A validação do Sistema HACCP baseia-se na abordagem aos procedimentos de 
verificação (Princípio 7 do sistema HACCP), e tem como finalidade a avaliação das 
informações científicas e técnicas para determinar se o plano HACCP irá controlar os 
perigos (Stevenson e Bernard, 1999; Sadia S.A., 2009), e é se o mesmo é cientificamente e 
tecnicamente sólido, que todos os riscos foram identificados e que o controlo dos 
parâmetros de funcionamento é tal que os perigos são controlados (Scott, 2005) de forma 
a obter um produto final seguro.  
 
Validação 




Ou seja, para que um plano HACCP seja implementado com sucesso é necessário 
que este seja validado pelos intervenientes da cadeia de produção de produtos 
alimentares de acordo com os critérios científicos disponíveis (Codex Alimentarius, 2005).  
 Muitas vezes, durante um processo de validação do sistema HACCP, verifica-se 
que alguns limites críticos foram estabelecidos de forma incorreta ou insuficiente; assim 
deve-se validar o sistema HACCP antes e durante o processo de implementação (Norton, 
2003) e quando está a funcionar/implementado/aplicado, de maneira a detetar falhas no 
mesmo.  
 A validação também permite garantir que os equipamentos ou processos 
utilizados na operação de produção de produtos alimentares são adequados e que, os 
seus parâmetros operacionais estão bem estabelecidos (Norton, 2003).  
 A indústria tem, assim, a responsabilidade primordial de validar os seus sistemas 
HACCP para garantir que todos os componentes foram incluídos no plano e que podem 
efetivamente controlar os perigos identificados, como foi planeado (Neves e Ross-Kung, 
2003).  
3.4. Validação versus verificação  
 Estes dois termos, validação e verificação são muitas vezes confundidos (Scott, 
2005; Codex Alimentarius, 2008), em parte porque a validação é um componente da 
verificação, mas também porque há momentos em que a distinção entre as duas não é 
clara (Scott, 2005).  
 A validação foca-se na recolha e avaliação de informações técnicas e científicas, e 
em observações para determinar se as medidas de controlo são capazes, quando 
adequadamente implementadas, de controlar os perigos para reduzir os seus efeitos até 
um nível aceitável e que o nível de controlo pode ser atingido de forma consistente 
(Codex Alimentarius, 2005). A validação contrasta assim da verificação e monitorização 
(definidas mais à frente), uma vez que ambas têm lugar depois da validação das medidas 
de controlo ter sido implementada (Codex Alimentarius, 2005).  
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 A verificação consiste nas atividades, para além da monitorização, que 
determinam a eficácia do plano de HACCP e se o sistema opera de acordo com o plano 
programado (Neves e Ross-Kung, 2003; Scott, 2005). Ela é a confirmação, através de 
evidência objetiva, de que os requisitos especificados do plano foram satisfeitos (NP EN 
ISO 9000:2005; Paiva e Menezes, 2007). A verificação, para além da monitorização, passa 
pela aplicação de métodos, procedimentos, testes e outras avaliações sistemáticas, além 
da monitorização, para determinar se uma medida de controlo está ou tem estado a 
funcionar como previsto (Codex Alimentarius, 2008) a avaliação sistemática pode 
envolver métodos de auditoria, medições e outras avaliações (em adição àqueles usados 
para monitorização) (DS 3027:2002; Associação Portuguesa de Certificação, 2005).  
 A verificação é um processo destinado a (Neves e Ross-Kung, 2003; Associação 
Portuguesa de Certificação, 2005; DS 3027:2002); 
 - Determinar se os processos de produção e a manutenção de registos estão a ser 
efectuados corretamente; 
 - Verificar o cumprimento de pré-requisitos dinâmicos; 
 - Verificar se os pontos críticos de controlo (PCCs) estão bem controlados e;  
 - Rever o plano HACCP. 
 A verificação envolve uma observação real de procedimentos e uma profunda 
revisão dos registos (DS 3027:2002; Neves e Ross-Kung, 2003; Associação Portuguesa de 
Certificação, 2005). A equipa de verificação deve ser claramente identificada e 
responsabilizada (DS 3027:2002; Neves e Ross-Kung, 2003; Associação Portuguesa de 
Certificação, 2005). Em curso, a verificação deve ter uma frequência bem definida e 
estabelecida, ou seja, uma vez por turno diário, semanal, etc.; no entanto, a verificação 
completa do sistema HACCP deverá também ser realizada pelo menos uma vez por ano, 
ou sempre que houver uma mudança no sistema HACCP (DS 3027:2002; Neves e Ross-
Kung, 2003; Associação Portuguesa de Certificação, 2005). Se os resultados dessa 
verificação exaustiva identificarem deficiências, o sistema HACCP deve ser revisto, 
conforme necessário, para assegurar que o mesmo está a controlar os riscos (DS 
3027:2002; Neves e Ross-Kung, 2003; Associação Portuguesa de Certificação, 2005). 
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 A monitorização segundo o Codex Alimentarius (2008) é o acompanhamento das 
medidas de controlo; é a recolha contínua de informações que vai determinar se a 
medida está a funcionar como previsto, ou seja, dentro dos limites estabelecidos. 
Monitorizar é, então, conduzir uma sequência planeada de observações ou medições 
(Codex Alimentarius, 2008), em tempo real, nas linhas de fabrico, para avaliar se as 
medidas de controlo estão a funcionar como previsto (DS 3027:2002; Neves e Ross-Kung, 
2003; Associação Portuguesa de Certificação, 2005; NP EN ISO 9000:2005; Paiva e 
Menezes, 2007).  
 Os procedimentos de monitorização devem ser contínuos durante a produção e 
devem ser feitos numa etapa do processo que reflete com precisão o limite crítico (Neves 
e Ross-Kung, 2003). Em alguns casos, a frequência de monitorização reflete os requisitos 
regulamentares (Neves e Ross-Kung, 2003). Os resultados dos procedimentos de 
vigilância devem estar prontamente disponíveis e dar informações em tempo útil, de 
forma a permitir que uma decisão seja tomada “in loco” sobre a aceitabilidade do 
produto e da sua conformidade com o plano HACCP validado (DS 3027:2002; Neves e 
Ross-Kung, 2003; Associação Portuguesa de Certificação, 2005). 
 Um plano HACCP implica que sejam praticados procedimentos de validação e 
verificação, uma vez que um dos princípios do HACCP é estabelecer procedimentos para 
verificar se o sistema funciona adequadamente. Desta forma a aprovação de um plano 
HACCP requer a validação e verificação no local (Figura 6) (Neves e Ross-Kung, 2003).  
 
Figura 6 – Esquematização da conjugação da verificação e validação de planos HACCP 







 Os resultados das atividades de monitorização e verificação associados ao plano 
HACCP são de extrema importância, visto que vão permitir determinar quando é que a 
revalidação do sistema de controlo de segurança alimentar é necessária (Codex 
Alimentarius, 2005).  
3.5. Etapas preliminares à validação  
 Segundo Neves e Ross-Kung (2003) e o Codex Alimentarius (2008) antes da 
validação do plano HACCP deve-se analisar o historial através de registos/documentos do 
sistema. Desta forma é possível analisar e comprovar ou não o cumprimento do 
estabelecimento para garantir que todos os pré-requisitos do HACCP foram abordados e 
estão a ser controlados, que existem registos, que os pontos críticos de controlo são 
adequados, que a monitorização desses limites é realizada, e que as medidas corretivas 
para cada perigo identificado ao longo processo de fabrico do produto são controladas, 
exequíveis eficazes (Figura 7). 
 
Figura 7 – Componentes da validação (Neves e Ross-Kung, 2003) 
 Existe um conjunto de tarefas que devem ser realizadas antes da validação, para 
que esta seja realizada da forma mais eficaz e eficiente; estas tarefas podem ser 
realizadas de forma independente ou em conjunto com a criação do plano HACCP (Codex 
Alimentarius, 2008).  
 
 As tarefas prévias da validação incluem (Codex Alimentarius, 2008): 
Registos 
Verificação  
Medidas correctivas  
Monitorização  
Limites críticos 
Pontos críticos de controlo (PCC´s) 
Perigos  
Processo de fabrico 




a) Identificar os perigos que se destinam a ser controlados no produto e/ou 
ambiente em questão, tendo em conta todas as informações pertinentes, 
incluindo informações a partir de uma avaliação de risco se estiver disponível; 
b) Identificar os resultados de segurança alimentar exigidos; 
c) Identificar as medidas de controlo que devem ser validadas, tendo em conta: 
a) A importância da medida de controlo para alcançar o controlo do risco 
para um resultado específico. 
b) Se a medida de controlo já foi validada, isto é, identificar se a medida de 
controlo foi previamente validada de maneira que é aplicável e adequada 
às empresas do setor alimentar, ou se, o seu desempenho está tão bem 
estabelecido que uma validação adicional não é necessária. Em qualquer 
um dos casos, os operadores do setor alimentar devem assegurar que as 
condições em que a operação se desenrola não diferem das condições em 
que a medida de controlo foi previamente validada; 
c) A prioridade da validação, considerando que os resultados de segurança 
alimentar são frequentemente dependentes de múltiplas medidas de 
controlo, pode ser necessário definir a prioridade das atividades de 
validação. Para definir a prioridade das atividades de validação, deve ser 
ter em conta: 
- O efeito do perigo na saúde; 
- Idade e sexo dos consumidores-alvo; 
- O historial do plano HACCP; 
- Capacidade para verificar e monitorizar as medidas de controlo; 
- Validade legal científica e técnica das medidas de controlo; 
- Recursos disponíveis.  
3.6. Processo de validação  
 A validação de medidas de controlo no contexto do HACCP inclui a identificação de 
perigos, a aplicação de medidas de controlo, identificação de PCC´s, a seleção de limites 
críticos, e o estabelecimento de acções corretivas (Codex Alimentarius, 2005).  
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 O processo de validação envolve principalmente a revisão do sistema para 
evidenciar que (Neves e Ross-Kung, 2003):  
- Todos os componentes necessários do plano HACCP foram incluídos; e que 
- A informação e os protocolos são eficazes para prevenir, eliminar ou reduzir 
significativamente os riscos, que foram devidamente identificados. 
 
 E deve incluir (DS 3027:2002; Associação Portuguesa de Certificação, 2005):  
- A revisão da identificação e avaliação de perigos; 
- A revisão das medidas de controlo; 
- A determinação dos pontos críticos de controlo; 
- A justificação para os limites críticos; 
- A avaliação da severidade dos perigos; 
- A avaliação dos resultados de monitorização dos pontos críticos de controlo e de 
medidas de boas práticas de fabrico; 
- A análise das acções corretivas implementadas e a sua eficácia; 
- A análise dos relatórios de auditoria do HACCP, de alterações ao plano HACCP, de 
relatórios de validação anteriores, de informação sobre reclamações de clientes e 
consumidores, da revisão das ligações entre o plano HACCP e os programas de 
boas práticas de fabrico e de higiene. 
 Existe uma variedade de abordagens para alcançar/efetuar a validação (Codex 
Alimentarius, 2008). A abordagem correta dependerá da natureza do perigo, da natureza 
das matérias-primas e do produto, do tipo de medidas de controlo ou sistema de 
segurança alimentar selecionado para o controlo do perigo, bem como o rigor pretendido 
do controlo do perigo, entre outros (Codex Alimentarius, 2008).  
 Estas abordagens podem consistir em: a) recolha de dados durante as condições 
de produção dos produtos alimentares (Codex Alimentarius, 2008); b) dados 
experimentais que demonstram a adequação da medida de controlo (Codex Alimentarius, 
2008; Almanza, 2010) e inquéritos (Scott, 2003; Codex Alimentarius, 2008); c) apoio 
científico e técnico para o plano HACCP (Codex Alimentarius, 2008; Almanza, 2010) e d) 




 As Informações técnicas necessárias para validar as medidas de controlo podem, 
em muitos casos, estar disponíveis em muitas fontes (Codex Alimentarius, 2008), 
podendo consistir em: princípios teóricos; conselhos de especialistas; conselhos das 
autoridades oficiais; dados científicos; artigos de revistas; requisitos legais; documentos 
reguladores; dados operacionais; ou outras informações que demonstrem que as 
medidas de controlo para um processo específico podem garantir que os perigos não 
ultrapassam os limites críticos estabelecidos (Scott, 2003; NP EN ISO 22000; 2005; Paiva e 
Meneses, 2007; Codex Alimentarius, 2008; Almanza, 2010).  
 
 A documentação técnica e científica deve identificar os perigos (biológicos, 
químicos, e físicos), o nível de prevenção dos mesmos a ser alcançado, todos os 
parâmetros ou condições críticas, as etapas de processamento que permitem alcançar a 
redução ou prevenção do perigo e o modo como essas etapas de processamento serão 
monitorizadas (Almanza, 2010).  
 
 A documentação de suporte deve estar suficientemente relacionada com o 
produto, processo e riscos identificados na análise de risco (Almanza, 2010). Deve ser 
completa e estar disponível para a validação (Almanza, 2010). O plano HACCP também 
deve ser implementado no estabelecimento, conforme descrito na documentação de 
apoio ao sistema (Almanza, 2010). A falta destas medidas levantaria a questão, se o plano 
HACCP foi adequadamente validado (Almanza, 2010).  
 
 A demonstração prática de que o plano HACCP é executado como esperado, pode 
passar por: observações; medições; resultados de análises químicas e microbiológicas; ou 
outras informações que demonstrem que as medidas de controlo, como descritas no 
plano HACCP, são eficazes para atingir o resultado pretendido (Codex Alimentarius, 2008; 
Almanza, 2010), ou seja, obter um produto final seguro.  
 
 A validação através de demonstrações práticas deve, assim, demonstrar não só 
que o plano HACCP é tecnicamente sólido, mas também que o estabelecimento pode 
implementá-lo como projetado para alcançar o efeito pretendido (Almanza, 2010). O 
estabelecimento precisa, assim, de recolher dados suficientes para evidenciar que o 




 Os modelos matemáticos têm como objetivo integrar matematicamente dados 
científicos, sobre a forma como os fatoresque afetam o desempenho de uma medida de 
controlo ou a combinação de medidas de controlo afetam a sua capacidade para alcançar 
o resultado pretendido em termos de segurança alimentar (Codex Alimentarius, 2008). 
 
 A validação baseada no uso de modelos matemáticos deve ter em consideração a 
incerteza de limites/variabilidades associadas às previsões dos modelos (Codex 
Alimentarius, 2008).  
 
 Depois de completar as tarefas necessárias antes da validação, o processo de 
validação das medidas de controlo inclui os seguintes passos (Codex Alimentarius, 2008): 
1. Deliberar sobre a abordagem ou a combinação de abordagens a usar;  
2. Definir os parâmetros e os critérios de decisão que irão demonstrar que uma 
medida de controlo ou a combinação de medidas de controlo, encontram-se 
adequadamente implementadas, e são capazes de controlar de forma consistente 
o perigo para o resultado especificado; 
3. Reunir informações relevantes e realizar a validação dos estudos, quando 
necessário;  
4. Analisar os resultados; 
5. Documentar e analisar a validação. 
3.7. Métodos de validação  
A tendência geral na indústria segundo Córdova et al. (2010) é realizar a validação 
do sistema HACCP, através de auditorias com critérios qualitativos, com foco na avaliação 
de cada fase operacional como item separado, mas este método possui algum grau de 
subjetividade pois, em algumas situações, as variáveis de controlo de um PCC e de um 
limite crítico têm um carácter contínuo.  
Assim, alguns autores sugerem uma forma quantitativa para monitorizar e validar 
estes sistemas através do CEP, de forma a determinar se os limites de controlo e os PCC´s 
são consistentes com as especificações exigidas (Córdova et al., 2010).  
Apesar da utilidade desta ferramenta, esta abordagem ignora a possível interação 
das variáveis, ao assumir um comportamento normal. Assim, a maioria dos autores 
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avaliam a eficácia dos sistemas de HACCP, com ênfase no acompanhamento dos 
respetivos PCC´s, através de técnicas estatísticas multivariadas obtendo conclusões 
favoráveis em comparação com a abordagem clássica univariada (Córdova et al., 2010).  
 Podem-se aplicar técnicas estatísticas em cada etapa do sistema HACCP (González-
Miret, et al., 2001), e como já foi mencionado anteriormente uma das técnicas mais 
utilizadas, é o CEP (Srikaeo e Hourigan, 2002; Srikaeo et al., 2005; Córdova et al., 2010); 
esta técnica consiste numa metodologia aplicável para a monitorização de um processo 
que visa a identificação de causas especiais de variação, sinalizando a necessidade de se 
tomarem acções corretivas sempre que apropriado, e aplica-se quer ao processamento, 
quer a parâmetros finais do produto (Macgregor e Kourti, 1995; Fournier et al., 2006; 
Alvelos, 2008).  
A finalidade do CEP é estabelecer tendências do processo usando cartas de 
controlo (Cartas de Controlo de Shewhart) (González-Miret, et al., 2001; Fournier et al., 
2006), e acompanhar e avaliar os pontos de controlo de forma a verificar se estes não 
ultrapassam os limites críticos estabelecidos (González-Miret, et al., 2001), assegurando o 
cumprimento das especificações de produção, qualidade e fiabilidade do processo 
(Custódio, 2009).  
São sete as principais ferramentas utilizadas pelo CEP frequentemente 
denominadas de “as sete magníficas” (Oliveira et al., s.d.; Yazici e Şentürk, s.d.): 
- Histograma; 
- Check-sheet; 
- Diagrama de Pareto; 
- Diagrama de causa efeito; 
- Diagrama de dispersão; 
- Fluxogramas; 
- Carta de controlo. 
O histograma não é mais que uma representação gráfica da distribuição de 
frequências de uma massa de medições, normalmente num gráfico de barras verticais, 
em que a sua base representa o intervalo de classes e a sua altura a respetiva frequência 
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(Kurokawa e Bornia, 2002). É o gráfico mais utilizado para as distribuições de frequências 
mostrando quantas vezes cada valor diferente ocorre num conjunto de dados (Paliska et 
al., 2008).  
O check-sheet consiste num questionário estruturado e preparado para recolher e 
analisar dados, é uma ferramenta genérica que pode ser adaptada para uma ampla 
variedade de propósitos (Paliska et al., 2008). Geralmente tem a forma de uma tabela 
onde as observações são registadas; é assim uma ferramenta de contagem onde as 
tendências e os padrões são mais fáceis de detetar, pois os dados são gravados e 
armazenados de forma sistemática e abrangente (Medical Quality Improvement, s.d.a).  
O diagrama de Pareto mostra, num gráfico de barras, que fatoressão mais 
significativos (Paliska et al., 2008). É uma ferramenta bastante útil para identificar as 
causas de um problema, permitindo identificar a maior parte das causas de defeitos nos 
produtos (International Labour Organization, s.d.).  
O diagrama de causa-efeito identifica graficamente muitas causas possíveis para 
um efeito ou problema e ideias úteis para o tipo de problema (Medical Quality 
Improvement, s.d.; Paliska et al., 2008b). 
Os diagramas de concentração de defeitos são pares de gráficos de dados 
numéricos, com uma variável em cada eixo, de forma a estudar uma relação entre elas 
(Paliska et al., 2008).  
Os fluxogramas baseiam-se numa técnica que separa os dados recolhidos a partir 
de uma ou várias fontes de forma a detetar padrões (Gupta, s.d., Paliska et al., 2008).  
Por fim, as cartas de controlo são gráficos utilizados para estudar como um 
processo sofre mudanças ao longo do tempo (Paliska et al., 2008). 
Outras técnicas estatísticas podem ser utilizadas, como a análise multivariada da 
variância (MANOVA), a análise de clusters ou stepwise, e a análise discriminante (AD) 
(González-Miret, et al., 2001). 
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A MANOVA é simplesmente uma análise de variância (ANOVA) com diversas 
variáveis dependentes (French et al., s.d; Hair et al., 1998). Ou seja, os testes de ANOVA 
medem a diferença nas médias entre dois ou mais grupos, enquanto os testes MANOVA 
medem a diferença de dois ou mais vetores de médias (French et al., s.d.). É uma técnica 
de dependência que mede as diferenças para uma ou mais variáveis dependentes 
métricas, com base num conjunto de variáveis categóricas (não-métricas) que atuam 
como variáveis independentes (Hair et al., 1998). A finalidade da MANOVA é verificar se 
os vetores de médias populacionais são significativamente diferentes e, caso o sejam, 
quais os componentes desses vetores que diferem significativamente (Pontes, 2005).  
A análise de clusters ou stepwise é uma técnica exploratória de análise 
multivariada para detetar grupos homogéneos nos dados, podendo os grupos ser 
constituídos por variáveis ou casos (Santos e Neves, s.d.; Leonard et al., 2008; Pereira et 
al., 2009; Li et al., 2010). Esta técnica pretende organizar um conjunto de variáveis ou 
casos em grupos homogéneos, de tal modo que os indivíduos pertencentes a um grupo 
são o mais semelhantes possível entre si e diferenciados dos restantes (Santos e Neves, 
s.d.; Pereira et al., 2009). Esta análise procura classificar um conjunto de objectos 
(indivíduos, produtos, etc.) em grupos ou categorias usando os valores observados das 
variáveis, sem que seja necessário definir critérios que classificam os dados que integram 
determinados grupos (Santos e Neves, s.d.), ou seja, procura encontrar grupos de itens 
semelhantes dentro de um conjunto de dados (Bock, 1996; Ho, 2006). A Análise de 
clusters ou stepwise foi desenvolvida para detetar “grupos” ou “clusters” escondidos num 
conjunto de objectos (Bock, 2006; Leonard et al., 2008; Li et al., 2010) que podem ser 
descritos em dados numéricos, linguísticos, ou estruturais (Bock, 2006).  
A expressão análise discriminante (AD) é utilizada para designar técnicas 
estatísticas que têm como objetivo o estudo das diferenças entre grupos bem definidos 
com base num conjunto relevante de caráterísticas dos seus elementos (Silva, 1999; 
Huang et al., 2007; Lin et al., 2009; Sueyoshi e Goto, 2009). A AD é um método estatístico 
multivariado que se emprega para descobrir as caráterísticas que distinguem os membros 
de um grupo dos de outro, de modo que, conhecidas as caráterísticas de um novo 
indivíduo, se possa prever a que grupo pertence (Universidade Técnica de Lisboa, s.d.). A 
finalidade desta técnica é obter regras que descrevam as diferenças entre grupos de 
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observações, permitindo classificar as novas observações dentro dos grupos constituídos 
(Hubert et al., 2006; Huang et al., 2007; Lin et al., 2009). Existem duas grandes 
subdivisões da AD: a das técnicas que procuram identificar e interpretar as diferenças 
existentes entre os grupos, e a das técnicas que estudam regras que permitem classificar 
indivíduos de origem desconhecida num dos grupos existentes (Silva, 1999).  
Para validar as medidas de controlo relativas aos perigos microbiológicos, pode-se 
recorrer à equação conceptual da ICMSF (ICMSF, 2002; Cole et al., 2004; Schothorst, 
2005; Walls e Buchanan, 2005; Buchana et al., 2006; Zwietering et al., 2010): 
   ∑   ∑       
Em que (ICMSF, 2002; Cole et al., 2004; Schothorst, 2005; Walls e Buchanan, 2005; 
Buchana et al., 2006 Zwietering et al., 2010):  
 FSO – Objetivo de Segurança Alimentar 
 H0 – Nível Inicial do Perigo 
 ∑R – Redução Total Acumulada do Perigo  
 ∑I – Nível Total de Crescimento Acumulado  
 
FSO, H0, R, e I, são expressos em unidades log10 (ICMSF, 2002; Cole et al., 2004; 
Walls e Buchanan, 2005), e por definição o R é negativo, e o I positivo (ICMSF, 2002; Walls 
e Buchanan, 2005).  
Ao combinar informações relativas ao nível inicial do perigo (H0), à redução 
acumulada (∑R), e ao nível de crescimento acumulado (∑I) (devido a recontaminações ou 
crescimento) de um perigo microbiológico ao longo da cadeia de produção e 
transformação, é possível determinar se o FSO e o PO são realmente assegurados e 
atingidos confirmando o seu propósito (Cole et al., 2004; Schothorst, 2005; Zwietering et 
al., 2010).  
Este FSO (Figura 8) é uma concentração e/ou uma prevalência e/ou frequência de 
um perigo num alimento no momento do seu consumo, que contribui para o chamado 
Appropriate Level of Protection (ALOP) (Codex Alimentarius, 2004; Zwietering, 2005; 
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ICMSF, 2006). Basicamente o FSO transforma uma meta de saúde pública numa 
frequência e/ou concentração de um perigo num alimento (ICMSF, 2006). O FSO fixa um 
objetivo, mas não especifica como o atingir, ou seja, permite que a cadeia de 
fornecimento de alimentos use os processos que mais se adeqúem à sua realidade, desde 
que o nível máximo definido para um perigo num alimento no momento do seu consumo 
não seja ultrapassado (ICMSF, 2006).  
Para alguns perigos em que os alimentos são consumidos depois de confecionados 
(ICMSF, 2006) é mais vantajoso fixar um nível de proteção que atua mais cedo na cadeia 
alimentar este é o caso dos PO´s (ICMSF, 2006). Os PO´s podem ser aplicados em várias 
etapas ao longo da cadeia alimentar, antes do momento do consumo dos produtos 
alimentares, onde as medidas de controlo podem e devem ser aplicadas para prevenir 
doenças de origem alimentar (ICMSF, 2006). 
Segundo o Codex Alimentarius (2005), para validar uma medida de controlo ou 
uma combinação de medidas de controlo espera-se que o resultado seja expresso em 
termos de Performance Criterium (PC) enquanto que, para validar um sistema de 
controlo de segurança alimentar espera-se que o resultado final seja expresso em termos 
de PO´s. 
È importante não confundir critérios microbiológicos com FSO´s e PO´s, uma vez 
que os critérios microbiológicos necessitam de ser acompanhados por informações que 
especifiquem o tipo de produto alimentar, o plano de amostragem, o método de análise, 
e os limites a serem atingidos, enquanto os FSO´s e os PO´s apenas especificam níveis 
máximos dos perigos nos alimentos no momento do seu consumo (ICMSF, 2006). 
Segundo o Codex Alimentarius (2005) “ALOP é o nível de proteção considerado 
apropriado pelo membro que estabelece uma medida sanitária ou fitossanitária para 
proteger a vida humana, animal, e vegetal, ou a saúde dentro deste contexto”. O ALOP 
reflete claramente o fato de que a saúde pública é atingida através do estabelecimento 
de uma meta, em conjunto com o estabelecimento de uma frequência e/ou nível de um 
perigo alimentar que é compatível com essa meta, em vez de tentar eliminar todos os 
perigos da cadeia alimentar. O ALOP pode ser calculado tendo em conta a seguinte 
equação (Zwietering, 2005):  
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Em que o S é o número de pessoas por ano, o r é a probabilidade de mortalidade 
face à exposição a um microrganismo, e o D é a dose de alimento consumida (Zwietering, 
2005).  
A equação do ALOP também pode ser aplicada para determinar como é que a 
variabilidade ao longo das etapas da cadeia alimentar/processo de produção influencia a 
capacidade para atingir o FSO (Zwietering et al., 2010). 
 
Figura 8 – Representação esquemática do conceito de FSO (Zwietering, 2005)  
 A validação vai assim demonstrar se a seleção de medidas de controlo, e/ou o 
sistema de controlo de segurança alimentar são eficazes em atingir os PC´s ou PO´s 
especificados para o respetivo FSO e garantem, portanto que o ALOP pode ser alcançado 
(Codex Alimentarius, 2005).  
3.8. Limitações da validação 
 
 De acordo com o Codex Alimentarius (2005) a validação depende da aplicação das 
melhores práticas possíveis dentro dos recursos e restrições existentes. Há vários fatores, 
no entanto, que colocam limitações a uma validação. Em certa medida, as limitações na 
validação podem ser compensadas através da utilização de fatoresde segurança (ou seja, 
a aplicação de margens de segurança adequadas que excedam a consequente incerteza). 
Alguns dos fatoresque podem limitar a validação e estão relacionados com a conceção 
dos sistemas de controlo de segurança alimentar, e incluem os fatoresmencionados 
seguidamente: 
FSO – Objetivo de Segurança Alimentar (ufc/g ou prevalência) 
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 - Objetivo de desempenho: se um objetivo de desempenho (ALOP, FSO, PO, e PC) 
não se encontra disponível (não estabelecido ou especificado) ou não depende apenas do 
nível adequado do controlo de riscos na fase da aplicação das medidas de controlo pode-
se limitar a capacidade de demonstrar claramente que o resultado desejado pode ser 
alcançado (Codex Alimnetarius, 2005). 
 - Planos de amostragem e métodos de análise de teste: o uso de metodologia 
analítica adequada e estatística baseada em planos de amostragem é essencial ao validar 
medidas de controlo. A fiabilidade do estudo de validação está diretamente relacionada 
com a precisão do método analítico utilizado e as estatísticas dos planos de amostragem 
ou modelos experimentais empregues para demonstrar que um resultado tenha sido 
alcançado (Codex Alimentarius, 2005). Os planos de amostragem devem ser escolhidos de 
forma a obter o nível de segurança desejado, tendo em conta as incertezas decorrentes 
da metodologia analítica (Codex Alimentarus, 2005).  
 - Restrições de Recursos: atividades de validação são muitas vezes recursos (Codex 
Alimentarius, 2005). Áreas como a estudos de validação, modelagem matemática ou de 
amostragem e ensaio de produtos analíticos, especialmente quando aplicado numa forma 
estatística adequada, exigem recursos significativos. A medida em que recursos são 
suficientes e as atividades estão disponíveis e como podem ser realizadas colocará limites 
na capacidade de desenvolver e validar as medidas de controlo (Codex Alimentarius, 
2005).  
- Passos para além do controlo do estabelecimento validando: ao validar um 
controle de segurança alimentar, todos os passos que estão fora do controle da empresa 
e do estabelecimento pode introduzir uma incerteza considerável sobre a validação 
(Codex Alimentarius, 2005).  
3.9. Necessidade de revalidação  
 Existem muitas mudanças que podem levar à necessidade de revalidar uma 
medida de controlo ou combinações de medidas de controlo, os exemplos podem incluir 
(Codex Alimentarius, 2005): 
- A introdução de uma nova medida de controlo, introdução de uma nova 
tecnologia ou de equipamentos novos, da mesma forma, as alterações feitas na 
formulação do produto podem resultar na necessidade de revalidação das medidas de 
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controlo, enquanto pequenas mudanças são menos propensas a exigir revalidação das 
medidas de controle, várias alterações quase certamente irão resultar na exigência de 
revalidação;  
 - O(s) perigo(s) associado(s) a um alimento ou ingrediente pode(m) implicar 
mudanças como resultado de maiores concentrações, ou alterações nos patógenos, nos 
perigos não identificados anteriormente, ou novas informações de que o perigo não está 
a ser controlado como especificado, o que pode resultar na necessidade de revalidação; 
 - Se a monitorização ou a verificação identificar falhas acima de uma taxa pré-
estabelecida para um processo, e provocar desvios não identificados, a revalidação pode 
















4. Material e Métodos  
 Para a realização do presente trabalho, utilizou-se como principal material o 
sistema HACCP da RIBAPEIXE – Comércio de Produtos Alimentares, Lda. e toda a 
documentação relacionada com o mesmo, desde documentos relativos aos pré-
requisitos, fichas de controlo dos PCC`s, instruções técnicas, bem como informações 
recolhidas durante o período de estágio relacionadas com a validação in loco.  
De forma a atingir os objetivos propostos a metodologia de trabalho envolve 
auditorias com critérios qualitativos, que focam especificamente cada item do sistema 
HACCP. Para tal foram elaboradas várias check-lists presentes em apêndice ao presente 
trabalho (Quadro 11 a 26), que permitem validar qualitativamente os sistema de pré-
requisitos bem como o plano HACCP. 
 No que diz respeito aos dados provenientes das análises, e exames parasitológicos 
realizados pela empresa em causa, recorreu-se à estatística descritiva para melhor 
compreender os seus resultados.   
 De forma a validar o tamanho da amostra selecionado para o controlo visual de 
parasitas, controlo visual do pescado e controlo de temperaturas, recorreu-se à seguinte 
equação n= (N-d/2)(1-β^(1/(d+1)).  
 Em que segundo o Codex Alimentarius (2004c): 
  n - Tamanho da amostra; 
  N - Tamanho do lote; 
  d - Probabilidade do máximo de itens não-conforme admitidos no lote 
inspecionado (d=pN, sendo que p deve apresentar valores ≤ 0,2%); 
  β - Probabilidade de não detetar pelo menos uma não conformidade crítica 
(é usual escolher β inferior ou igual a 0,1%). 
 Para validar in loco o controlo dos PCC`s recorreu-se à utilização do termómetro 




Tabela 1 – Especificações do termómetro Cole Parmer 800-323-4340 
Especificações 
Faixa de Temperatura -32-400ºC 
Exatidão 
A 25ºC ± 1% ou 1ºC 
Entre -18 a 25ºC ± 2ºC 
Entre -26 a -18ºC ±2,5ºC 
Entre -36 a -26ºC ±3ºC 
Repetibilidade 1% da leitura ou ± 1ºC 
Tempo de Resposta 500 mSeg, 95% de resposta 
Resposta Espectral 7-18µm 
Emissividade Pré-ajustada em 0,95 
Indicação de Temperatura 0,1ºC a 199,9ºC 
 
 












5. CARÁTERIZAÇÃO DA ENTIDADE E DO LOCAL DE ESTÁGIO (< 
 A RIBAPEIXE – Comércio de Produtos Congelados, Lda. (Figura 10), iniciou a sua 
atividade, com uma loja a 18 de Dezembro de 1983. Atualmente possui 17 lojas 
espalhadas por várias cidades e vilas do distrito de Santarém, que se situam 
nomeadamente em Fátima, Minde, Alcanena, Torres Novas, Entroncamento, Alpiarça, 
Almeirim, Marinhais, Salva Terra de Magos, Benavente, Samora Correia, Azambuja, 
Cartaxo (com 2 lojas) e Santarém (com 3 lojas). 
 Para além das 17 lojas a RIBAPEIXE – Comércio de Produtos Alimentares, Lda. 
possui uma fabrica/entreposto que iniciou a sua atividade, local onde decorreu o estágio 
localizado na Rua António Sérgio, n.º4 – São Pedro, 2000 Santarém. A fabrica/entreposto 
recebe, armazena e expede produtos congelados e ultracongelados de peixe, marisco, 
legumes, pré-fritos e pré-cozinhado, em termos de manipulação só o peixe congelado é 
sujeito à mesma como descrito mais á frente. 
 No que diz respeito à manipulação o peixe quando é recepcionado encontra-se 
congelado, e pode apresentar-se inteiro, em blocos, em filetes ou em postas. O peixe que 
se apresenta inteiro é separado para seguir para a vidragem ou para ser cortado em 
postas antes de passar pelo túnel de azoto e tanque de vidragem. No peixe que se 
apresente em blocos, em filetes, ou em postas, e que se encontre revestido por películas 
de plástico, estas são retiradas e o peixe é submetido a um processo de vidragem, sendo 
posteriormente devidamente embalado e rotulado.  
 A empresa possui também transporte próprio para abastecer as 17 lojas 
consoante as necessidades de stock de cada uma. 
 
Figura 10 - Local de estágio RIBAPEIXE - Comércio de Produtos Congelados, Lda. 
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6. DESCRIÇÃO DO PROCESSO DE PRODUÇÃO DO PRODUTO EM ESTUDO 
O produto sobre o qual recai este estudo consiste em pescado congelado 
inteiro/posta de várias espécies, capturadas em diferentes zonas do Globo ou 
provenientes de aquacultura. No Quadro 1 pode verificar-se as várias espécies de 
pescado comercializadas pela empresa em causa.  
Quadro 1 – Espécies de pescado comercializadas pela RIBAPEIXE – Comércio de Produtos Alimentares, Lda. 
Espécies de pescado comercializadas pela RIBAPEIXE 
Nome Nome Científico 
Pescada Merlucius merlucius 
Pargo Pagrus pagrus 
Sável Alosa alosa 
Cherne Polyprion americanus 
Lula Loligo vulgaris 
Corvina Argyrosomus regius 
Linguado Solea solea 
Solha Platichthys flesus 
Tamboril Lophius upsicephalus 
Garupa Epinephelus aeneus 
Peixe espada Lepidopus caudatus 
Choco Sepia officinalis 
Atum Thunnus thynnus 
Pota Illex argentinus 
Pescada do Chile Merlucius australis 
Alabote Hippoglossus hippoglossus 
Espadarte Xiphias glaudius 
Garupa Genypterus blacoides 
Pampo Stromateus fiatola 
Raínha Pseudotolithus Typus 
Salmão Oncorhynchus keta 
Cardinal Epigonus telecopus 
Abrótea Urophyciis brasiliensis 
Mero Epinephelus marginatus 
Pargo Mulato Plectorynchus mediterraneus 
Peixe Espada Preto Aphanopus carbo 
Raía Raja spp 
Tintureira Prionace glauca 
Safio Conger conger 
Peixe Vermelho Sebastes marinus 
Marmota Merlucius hubssis 
Chaputa Brama raii 
Perca lates niloticus 
 
O plano HACCP criado e a aplicar engloba todas as etapas desde a 
aquisição/receção das matérias-primas até à expedição do produto final. 
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Na Figura 11 está representado o fluxograma geral de produção do produto em 
estudo. Nele estão identificados os PCC´s ao longo de todo o processo. O processo de 
produção inicia-se com a receção do produto, que deve ser realizada a uma temperatura 
compreendida entre -20ºC a -18ºC, sendo o produto armazenado o mais rapidamente 
possível também a uma temperatura entre -20ºC a -18ºC. Na etapa seguinte as caixas de 
pescado (inteiro e/ ou posta) são colocados em mesas de apoio retangulares em 
mármore polido, que são usadas para colocar blocos e para se efetuar a separação do 
pescado por unidade. Conforme são colocadas as caixas de pescado nas mesas procede-
se à verificação da espécie, do lote e do fornecedor. No caso do pescado em posta, vai-se 
proceder ao seu corte com o auxílio de uma serra de corte, seguindo o produto em postas 
para o túnel de azoto, enquanto o pescado inteiro passa diretamente para esta etapa, em 
que, o produto é submetido a uma congelação a -50 °C. Após a passagem do pescado 
pelo túnel de azoto, o pescado é mergulhado no tanque de vidragem, que consiste num 
tanque que possui um sistema de fluxo contínuo de água com temperaturas entre 0ºC e 
2ºC. Depois da vidragem o pescado inteiro é acondicionado em caixas, passa por um 
detetor de metais, que em caso de rejeição emite um sinal sonoro parando 
automaticamente o tapete, e por fim o produto é pesado e etiquetado sendo 
armazenado na câmara de expedição a um a temperatura compreendida entre -20ºC a -
18ºC. O pescado em postas vai sofrer uma etapa intermédia, onde é embalado com uma 
embalagem unitária de produtos congelados, para 2ª pele, sendo de seguida pesado e 
embalado, passando depois pelas mesmas etapas que o pescado inteiro 
(acondicionamento em caixas, detetor de metais, pesagem e etiquetagem, e 
armazenamento na câmara de expedição).  
O processo de produção de pescado inteiro e em posta desde a receção nas mesas 
de apoio até à pesagem e etiquetagem das caixas de cartão tem uma duração média de 3 
minutos e 84 segundos e de 3 minutos e 65 segundos, respetivamente, como é possível 






Tabela 2 – Medições operativas por etapa 
 




































































Inteiro 00:03 00:01 03:37 00:20 00:10 00:08 00:05 03:84 


























Recepção nas mesas 
apoio/separação 
Corte  
(Serra de corte)  
Passagem no túnel 
de azoto   
Vidragem    
Embalagem    Pesagem e 
etiquetagem    
Acondicionamento 
em caixas  
Detecção de Metais   Pesagem e 
Etiquetagem    
Armazenamento 
na câmara de 
expedição  
Pescado Posta  
Pescado Inteiro 
PCC 1 
PCC 2 PCC 3 
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7. ELEMENTOS DE ESTUDO CONSIDERADOS NECESSÁRIOS À VALIDAÇÃO 
DO SISTEMA HACCP DA RIBAPEIXE – COMÉRCIO DE PRODUTOS 
ALIMENTARES. LDA.  
 
7.1. O que validar? 
Para validar o sistema HACCP da empresa em causa foi necessário analisar os 
elementos mencionados no Quadro 2, de forma a verificar se o mesmo identifica de 
maneira adequada e controla eficazmente todos os perigos relevantes para a inocuidade 
dos alimentos em causa, ou se os reduz para um nível aceitável.  































1.1. Conceção e construção das 
instalações (Codex Alimentarius, 
2003
a
























2.1. Estrutura do Plano HACCP, legislação e documentação 
técnica e científica de suporte utilizada (Scott, 2003; 
NP EN ISO 22000:2005; Paiva e Meneses, 2007; Codex 
Alimentarius, 2008; Almanza, 2010) 
1.2. Conceção e construção de 
equipamentos e utensílios (Codex 
Alimentarius, 2003
a
; NP EN ISO 
22000:2005) 
2.2. Identificação dos Perigos e Análise de risco (DS 
3027:2002; Neves e Ross-Kung, 2003; Associação 
Portuguesa de Certificação, 2005
a
; Codex Alimentarius, 
2005, NP EN ISO 22000:2005; Codex Alimentarius, 
2008) 




1.3.1. Controlo do tempo e 
temperatura 
1.3.2. Processo de fabrico 
1.3.3. Requisitos das matérias-
primas 
1.3.4. Água  
1.3.5. Procedimentos de retirado do 
mercado 
2.3. Determinação dos PCC´s (DS 3027:2002; Associação 
Portuguesa de Certificação,2005
a
; Codex Alimentarius, 
2005; NP EN ISO 22000:2005)   




2.4. Estabelecer os Critérios ou Limites Críticos (DS 
3027:2002; Neves e Ross-Kung, 2003;Associação 
Portuguesa de Certificação, 2005
a
; Codex Alimentarius, 
2005; NP EN ISO 22000:2005)   
1.5. Higiene pessoal (Codex 
Alimentarius, 2003
a
; NP EN ISO 
22000:2005) 
2.5. Estabelecer um sistema para monitorizar o controlo 
dos PCC´s (DS 3027:2002; Neves e Ross-Kung, 2003; 
Associação Portuguesa de Certificação, 2005
a
; NP EN 
ISO 22000:2005; Codex Alimentarius, 2008)   




2.6. Estabelecer acções corretivas (DS 3027:2002; Neves e 
Ross-Kung, 2003; Associação Portuguesa de 
Certificação, 2005
a
; NP EN ISO 22000:2005; Codex 
Alimentarius, 2005)  




2.7. Estabelecer procedimentos de verificação (Neves e 
Ross-Kung, 2003; NP EN ISO 22000:2005) 




2.8. Estabelecer documentação (Neves e Ross-Kung, 2003; 
NP EN ISO 22000:2005; Almanza, 2010) 
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7.2. Documentos de apoio e elementos necessários para a validação 
Para validar cada elemento mencionada no Quadro 2, foi necessário recorrer à documentação e aos elementos mencionados no 
Quadro 3. Para a elaboração do quadro seguinte usou-se como principal fonte o Codex Alimentarius, (2003a), o histórico da empresa em 
causa, e conhecimentos adquiridos ao longo do meu percurso profissional. 
Quadro 3 – Documentação de apoio e elementos necessários à validação 
Item a 
validar 
Elementos do HACCP Manuais Planos Fichas/registos/boletins 
1.1. 
Planta das instalações e 
layout  
Manual de boas práticas (Higienização 
das instalações) 
Plano de manutenção Registo de manutenções  
1.2. 
Documentos e certificados 
fornecidos pelos 
fornecedores dos 
equipamentos e utensílios  
Manual de boas práticas (Higienização 
dos equipamentos e utensílios) 
Plano de manutenção  Registo de manutenções  
1.3. 
1.3.1.  
o Manual HACCP (Parâmetros técnicos 
das operações) 
o Manual prático de controlo de 
fornecedores 
o Manual de boas práticas (Controlo 
no processo de fabrico) 
 
o Fichas de registo de temperaturas na 
receção 
o Loggers 
1.3.2.   
o Manual HACCP (Parâmetros técnicos 
das operações) 
o Procedimentos/Instruções de 
Trabalho 
Plano de amostragem da 
água de vidragem 
o Registo da mudança da água de vidragem 
o Registo da mudança da serra de corte 
o Boletins análises efetuadas à água de 
vidragem 
1.3.3.  
o Manual HACCP (Reunião de 
informação sobre o produto) 
o Manual prático de controlo de 
fornecedores 
o Plano da amostragem 
do produto 
recepcionado 
o Plano de amostragem 
do produto 
processado 
o Fichas de registo de temperaturas na 
receção 
o Avaliação de fornecedores 
o Controlo na receção 
o Documentação legal exigida à receção 
o Boletins de análises efetuadas ao produto 




Quadro 3 – Documentação de apoio e elementos necessários à validação (Cont.) 
Item a 
validar 
Elementos do HACCP Manuais Planos Fichas/registos/boletins 
1.3. 
1.3.4.   Plano de amostragem da água Boletins de análises à água de rede 
1.3.5.  
o Procedimentos para tratamento 
de reclamações 
o Procedimentos para retiradas do 
mercado 
Sistema de rastreabilidade 
o Registo de ocorrências 
o Reclamações  
o Lotes 
o Registo de entrada e saída de lotes 
1.4.  
Manual de boas práticas (Higienização 
das instalações, equipamentos e 
utensílios) 
o Plano de higienização das 
instalações equipamentos 
e utensílios 
o Plano de combate a pragas 
o Registo de higienização das instalações 
equipamentos e utensílios 
o Fichas técnicas dos produtos de 
higienização utilizados 
o Mapas com a localização os iscos e 
insectocaçadores 
o Relatórios de desinfestações 
o Registo saída subprodutos e resíduos  
o A manutenção das instalações e 
equipamentos é verificada no ponto 1.1. e 
1.2. respetivamente.  
1.5.  
o Manual de boas práticas (Higiene 
Pessoal) 
o Manual de higiene segurança e 
saúde no trabalho 
o Plano de higiene pessoal 
o Plano de certificação 
médico 
o Plano de análises aos 
trabalhadores 
o Fichas de controlo da higiene pessoal 
o Fichas técnicas dos produtos utilizados na 
higiene pessoal 
o Fichas de aptidão 
o Resultados de análises e exames aos 
colaboradores 
1.6.  
Manual de boas práticas (Higienização 
das instalações equipamentos e 
utensílios) 
Plano de higienização dos 
veículos 
o Registo de higienização dos veículos 
o Registo de temperaturas nos veículos 
1.7.    
o Rotulagem dos produtos alimentares 
o Fichas técnicas dos produtos alimentares 
1.8.  Manuais de formação Plano de formação 
o Registo de presenças 
o Avaliações da formação 
o Certificado de formação 
2.1. 
Documentação técnica e 
científica de apoio à  
Manual HACCP   
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Quadro 3 – Documentação de apoio e elementos necessários à validação (Cont.) 
Item a validar Elementos do HACCP Manuais Planos Fichas/registos/boletins 
2.1. Elaboração do plano    
2.2. Medidas de controlo  
o Identificação dos perigos 
o Análise de risco (no plano do HACCP) 
o Revisão das medidas de controlo 
o Histórico da empresa 
2.3. Árvore de decisão 
Manual HACCP 
Determinação dos PCC’s (. (no plano do HACCP)  
2.4.  
o Estabelecimento dos critérios e limites 
críticos (no plano do HACCP) 
o Monitorização (no plano do HACCP) 
o Registo de desvios aos limites críticos 
o Registo de ocorrências 
o Registo de acções corretivas 
2.5.   
o Plano de monitorização 
o Plano geral de amostragem 
o Todos os registos que façam parte do 
plano de monitorização 
o Registos de temperaturas  
o Registo de ocorrências anomalias 
o Reclamações 
o Boletins das análises efetuadas como 
atividade de monitorização  
2.6.   
Plano de amostragem a produtos resultantes de 
reclamações 
o Registo de acções corretivas 
o Reclamações 
o Registos de rejeição 
o Registos de reclassificação 
o Registos de reprocessamento 
o Registos de utilização condicionada 
registos de alertas 
o Boletins de análises aos produtos 
resultantes de reclamações 
2.7.   
o Plano geral de amostragem  
o Plano de amostragem aos produtos 
resultantes de reclamações 
o Registos de não conformidades 
processo e produto 
o Registo de reclamações 
o Boletins das análises efetuadas  
o Boletins das análises efetuadas aos 










Manuais Planos Fichas/registos/boletins 
2.8. 
o Planta das 
instalações e 
layout  























o Manual de 
Boas Práticas 
o Manual HACCP 
o Manual prático 

















o Manuais de 
Formação 
o Planos de Inspeção e Ensaio 
o Plano de manutenção 
o Planos de amostragem 
o Sistema de rastreabilidade 
o Plano de Higienização das 
instalações equipamentos e 
utensílios 
o Plano de combate a pragas 
o Plano de higiene pessoal 
o Plano de certificação médico 
o Plano de análises aos 
trabalhadores 
o Plano de formação 
o Plano HACCP 
o Plano de monitorização 
o Registos de manutenção 
o Fichas e registos de temperaturas na receção 
o Loggers 
o Registo de mudança da água de vidragem 
o Boletins das análises efetuadas Avaliação de fornecedores 
o Controlo na receção 
o Documentação legal exigida à receção 
o Registos de ocorrências 
o Reclamações 
o Lotes  
o Registo da entrada e saída de lotes 
o Registo de higienização 
o Mapas de localização dos iscos e insectocaçadores 
o Relatórios de desinfestações 
o Registo de saída de resíduos e subprodutos 
o Fichas de controlo da higiene pessoal 
o Fichas de aptidão 
o Resultados de análises e exames efectuados aos colaboradores 
o Rotulagem dos produtos alimentares 
o Registos de presença da formação 
o Avaliações das formações 
o Certificados de formação 
o Revisão das medidas de controlo 
o Histórico da empresa 
o Registo de desvios aos limites críticos 
o Registo de ocorrências 
o Registo de acções corretivas 
o Registos de rejeição 
o Registos de reclassificação 
o Registos de reprocessamento 
o Registos de utilização condicionada registos de alertas 
o Registos de não conformidades processo e produto 
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Manuais Planos Fichas/registos/boletins 
2.8.    
o Fichas Técnicas/Especificações Técnicas 
o Registos das atividades de monitorização dos PCC`s 
o Registo dos desvios e as acções corretivas associadas 
o Procedimentos de verificação executados 
o Registos de modificações ao plano HACCP 
o Registo documentos obsoletos Planos/Tabelas 
o Impressos 
o Cópia controladas 
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7.3. Procedimentos para validar cada elemento  
Para cada elemento a validar foram elaborados procedimentos para determinar que 
elementos deviam ser avaliados, quais as não conformidades, de forma a verificar se o plano 
HACCP se encontrava corretamente implementado e a funcionar eficazmente. Para tal, para 
cada elemento a validar mencionados no Quadro 2, estabeleceram-se procedimentos 
presentes em apêndice (Quadros 5 a 20).  
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8. VALIDAÇÃO DOS PRÉ-REQUISITOS DO SISTEMA HACCP 
Nesta etapa procedeu-se à validação dos pré-requisitos exigidos pelo 
Regulamento (CE) n.º 852/2004, do Parlamento Europeu e do Conselho de 29 de Abril, e 
pelo Codex Alimentarius (2003a), nomeadamente: requisitos aplicáveis à conceção e 
construção das instalações; requisitos aplicáveis à conceção e construção dos 
equipamentos; o controlo das operações; a manutenção e o saneamento das instalações; 
a higiene pessoal; os requisitos inerentes ao transporte; a informação ao consumidor; e a 
formação.  
8.1. Requisitos aplicáveis à conceção e construção das instalações  
No que toca aos pré-requisitos relativos à conceção e construção das instalações, 
a empresa apresenta as condições referidas nos seguintes pontos.  
8.1.1 Localização 
Área que não se encontra ambientalmente poluída, não existem atividades 
industriais que constituam um risco grave de contaminação para os alimentos, não está 
sujeita a inundações, e é uma área onde a recolha dos resíduos (líquidos ou sólidos) pode 
ser eficazmente efetuada. Contudo é uma área com uma especial predisposição para a 
infestação por pragas, nomeadamente por formigas, uma vez que a fábrica está situada 
ao lado de uma casa atualmente abandonada. 
8.1.2. Caráterísticas das instalações 
Concebidas e construídas de forma a: facilitar a limpeza e desinfeção; a evitar 
fontes de contaminação; que o produto seja processado rapidamente; e os equipamentos 
estão localizados de forma a permitir: a sua manutenção e limpeza, o seu correto 
funcionamento, as boas práticas de higiene e a sua monitorização. Permitem também a 
proteção contra a contaminação cruzada entre e durante as operações, existindo uma 




8.1.3. Constituintes das instalações  
As superfícies das paredes, das divisórias, e dos pisos são lisas, feitas de materiais 
impermeáveis isentos de efeitos tóxicos, e os pisos permitem a adequada drenagem e 
limpeza. Os tetos e lâmpadas foram construídos de forma a minimizar a acumulação de 
sujidades e a condensação, estando todas as lâmpadas protegidas. As janelas são fáceis 
de limpar construídas de forma a minimizar a acumulação de sujidades. As portas têm 
uma superfície lisa não absorvente. As superfícies de trabalho que estão em contato 
direto com os alimentos estão em boas condições, sendo na sua maioria de inox. 
Adequado abastecimento de água potável quente e fria, existindo drenos que permitem a 
adequada eliminação dos resíduos. Instalações sanitárias e vestiários em número 
suficiente, munidas de autoclismo e ligadas a um sistema de esgoto eficaz, com lavatórios 
em número suficiente acionados de forma não manual, equipados com água quente e 
fria, com meios para a higienização das mãos e dispositivos de secagem higiénica. As 
instalações sanitárias estão isoladas dos locais onde se manuseiam os alimentos, 
encontrando-se devidamente identificadas. Instalações adequadas para armazenar os 
alimentos às temperaturas necessárias, com sistema de monitorização e registo 
informático, que emite um alerta em caso de anomalias. Existem meios adequados de 
ventilação natural. A iluminação é adequada não permitindo que a cor resultante da 
mesma seja enganadora. As Instalações para o armazenamento de produtos não 
alimentares (materiais de embalagem, caixas e materiais de higienização), têm meios 
para evitar o acesso a pragas. 
8.1.4. Instruções técnicas  
 O Código de boas práticas da empresa possui um capítulo que aborda este pré-
requisito (Capítulo 4) existe também um plano de manutenção das instalações com 
registos atualizados. 
8.2. Requisitos aplicáveis à conceção e construção dos equipamentos e utensílios  
No que diz respeito aos requisitos aplicáveis à conceção e construção dos 
equipamentos e utensílios a empresa cumpre os requisitos que a seguir se apresentam.  
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8.2.1. Caráterísticas dos equipamentos  
Concebidos de forma a garantir que são facilmente higienizados, que minimizam a 
acumulação de resíduos, e permitem a realização da sua manutenção. Para todos os 
equipamentos presentes na fábrica existem documentos técnicos, manuais e certificados 
que foram fornecidos juntamente com os respetivos equipamentos e que se encontram 
adequadamente arquivados. Os materiais de embalagem apresentam fichas técnicas e 
certificados de conformidade. Para o armazenamento de subprodutos existem 
contentores próprios impermeáveis, construídos de forma a permitir uma fácil 
higienização, que são devidamente identificados com uma fita que indica se o subproduto 
em causa é da categoria M2 ou M3. 
8.2.2. Manutenção 
Existe um plano de manutenção anual, caráterizando-se por assistência mensal, ao 
túnel de azoto, às câmaras frigoríficas, às arcas frigoríficas, ao ar condicionado, ao 
ventilador, e aos mosquiteiros. Ssão mantidos registos de todas as acções de manutenção 
durante todo o período de vida útil dos equipamentos. É realizada a calibração dos 
termómetros e das sondas, e as balanças são calibradas anualmente. O detetor de metais 
é calibrado pelo responsável da produção antes de cada operação de acordo com as 
instruções do fabricante, existindo registos em arquivo de todas as acções de calibração 
realizadas até à data. A serra de corte é controlada visualmente, e sempre que a lâmina é 
mudada e preenchida a ficha de registo de PCC, bem como cada vez que se verifica 
alguma anomalia com a mesma, e é aplicada uma medida correctiva. Os veículos da 
empresa são inspecionados pelo Instituto de Soldadura e Qualidade sendo mantidos os 
registos resultantes da inspeção. 
8.2.3. Instruções técnicas 
O Código de boas práticas da empresa possui um subcapítulo dedicado aos 





8.3. Controlo das operações 
O controlo das operações envolve o controlo do tempo e da temperatura, o 
controlo do processo de fabrico, os requisitos das matérias-primas, a qualidade da água, e 
procedimentos de retirada do mercado. Para cumprir todos estes requisitos a empresa 
em causa apresenta as condições a seguir mencionadas.  
8.3.1. Controlo do tempo e temperatura  
As câmaras possuem loggers (com registo informático) com um sistema de alerta. 
Todos os dispositivos de registo de temperatura são verificados a intervalos regulares e a 
sua precisão testada. No momento da receção das matérias-primas é controlada a 
temperatura da matéria-prima e da viatura de transporte. Os veículos da empresa 
possuem termógrafos que efectuam o registo contínuo da temperatura do ar na caixa do 
veículo durante o transporte. 
8.3.1.1. Instruções Técnicas 
 O Código de boas práticas da empresa, o Capítulo 5 – Higiene na Produção, aborda 
os requisitos necessários para cumprir com as especificações que o produto exige. 
8.3.2. Processo de fabrico 
8.3.2.1. Serra de Corte 
Neste processo são efectuados e registados os seguintes controlos: a lâmina de 
corte é controlada visualmente no início de cada operação, a utilização de luvas 
descartáveis pelos operadores e se o corte é efectuado corretamente, é controlada a 
temperatura do pescado através de um termómetro de infravermelhos no início e no fim 
de cada operação de forma a verificar que a temperatura do pescado ultrapassa os -18ºC, 
e verifica-se a hora do início e do fim da tarefa, efectuando-se todas estas tarefas quando 






8.3.2.2. Água de Vidragem 
A água de vidragem é mudada em cada lote, existe um plano de amostragem com 
uma frequência trimestral, os seus resultados analíticos de 2004 até 2010 estão 
registados no Quadro 4. 
Quadro 4- Resultados não conformes nas análises efetuadas entre 2004 e 2010 à água de vidragem 
Parâmetros 
% de Não Conformidades 
Média Ano 
2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 
Contagem de microrganismos a 
22ºC 
0 0 0 100 33 --- --- 
19 
Contagem de microrganismos a 
37ºC 
75 89 0 0 33 --- --- 
23 
Contagem de coliformes totais 0 89 25 100 67 25 20 47 
Contagem de coliformes fecais 67 78 0 --- 0 --- --- 12 
Pesquisa de esporos clostrideos 
sulfito-redutores 
67 11 0 0 0 --- --- 11 
Pesquisa de Estreptococos fecais 67 78 0 --- --- ---- --- 21 
Contagem de Staphylococcus 
Coagulase + 
--- --- --- 0 0 25 0 6 
Pesquisa/contagem de Escherichia 
coli 
--- --- --- 0 0 0 20 
3 
Média 60 59 6 27 18 10 8  
--- Não se realizou  
Verifica-se, assim que, apesar de no ano de 2006 ter tido ter havido a menor 
percentagem de não conformidades, de forma geral a percentagem de não 
conformidades tem vindo a diminuir ao longo dos anos, como é evidenciado no Quadro 4. 
Outro aspeto a realçar é o fato que o parâmetro que mais vezes apresentou resultados 
não conformes foi a Contagem de coliformes totais, apresentando em média 47% de não 
conformidades, sendo que desde 2008 até 2010 os resultados não conformes têm vindo a 
apresentar um comportamento decrescente, o Gráfico 1 comprova tais conclusões.  
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Gráfico 1 – Resultados não conformes nas análises á água de vidragem entre 2004 a 2010 
 
O tanque de vidragem encontra-se equipado com lâmpadas de ultravioletas, e 
filtros de partículas sólidas de diferentes malhas que são substituídos diariamente, sendo 
esta substituição também registada. E as lâmpadas são substituídas e sua substituição é 
também registada tal como mencionada no plano de manutenção.   
8.3.2.3. Produto Processado 
Existe um plano de amostragem trimestral realizado aos produtos processados, os 
resultados obtidos entre 2004 e 2010 constam no Quadro 5.  
Quadro 5 - Resultados não conformes nas análises efetuadas entre 2004 e 2010 aos produtos processados 
Parâmetros 
% de Não Conformidades 
Ano 
2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 
Pesquisa/Contagem de bactérias coliformes 17 19 17 17 10 0 20 
Média 3 5 3 2 1 0 2 
Apenas a Pesquisa/contagem de bactérias coliformes apresentou resultados não 
conformes, a percentagem total de não conformidades nunca ultrapassou os 5%, contudo 
não apresentam ao longo dos anos um comportamento uniforme, visto que num ano a 
percentagem de não conformidades diminui e depois volta novamente a aumentar, 
sendo que entre 2006 e 2009 verificou-se uma diminuição gradual, voltando a aumentar 








2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010
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Entre 2004 e 2010 realizaram-se 27 análises ao teor de histamina nos produtos 
processados, todas com resultados conformes. 
8.3.3. Requisitos da matéria-prima 
É realizada uma avaliação aos fornecedores, e a empresa possui um manual 
prático de controlo de fornecedores, onde se encontram definidos procedimentos a 
realizar na receção de peixe congelado, tais como: controlo da higiene da viatura; 
controlo da temperatura da viatura; a verificação e controlo da temperatura de 
mercadoria; a verificação e controlo das caráterísticas da mercadoria recepcionada. 
Realiza-se o controlo visual de parasitas do produto recepcionado, em 10 
peixes/lote de pescado inteiro e 10 peixes/lote posta. Sendo detectados parasitas 
procedeu-se a um exame parasitológico. Entre 2007 e 2009, das 24 amostras analisadas 
apenas 6 apresentaram parasitas, representando 25% de resultados não conformes. 
Face aos resultados obtidos, verifica-se que o produto que apresentou uma maior 
tendência para estar parasitado é o redfish, tendo sido analisadas 6 amostra deste peixe, 
em que 3 apresentaram parasitas, ou seja, uma percentagem de 50% de não-
conformidades. Outras amostras apresentaram resultados não conformes, mas numa 
menor percentagem, nomeadamente a pescada, o bacalhau, e a maruca todos com uma 
percentagem de não-conformidades de aproximadamente 16,67%. De salientar que, 
apesar da presença de parasitas nestes produtos, todas as formas larvares eram inviáveis. 
Realizam-se trimestralmente análises a 2 produtos rececionados, e entre 2005 e 
2010 obtiveram-se os resultados presentes no Quadro 6.  
Quadro 6 - Resultados não conformes nas análises efetuadas entre 2005 e 2010 aos produtos rececionados 
Parâmetros  
% de Não Conformidades 
Média Ano 
2005 2006 2007 2008 2009 2010 
Contagem de microrganismos a 30ºC 0 8 17 0 0 0 4 
Pesquisa/Contagem de bactérias coliformes 22 33 33 20 17 17 20 
Contagem de Staphylococcus Coagulase + 0 0 17 0 0 0 2 
Média 2 8 9 3 2 2  
Ao contrário do que se verificou nos produtos processados, três parâmetros 
apresentaram resultados não conformes, sendo que a Pesquisa/contagem de bactérias 
coliformes foi o parâmetro que apresentou menos não conformidades.  
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Tendo em conta o Quadro 6, verificou-se que os produtos rececionados 
apresentam uma percentagem média de resultados não conformes mais elevados que os 
produtos processados (Quadro 5) com média para o período considerado de, 
respetivamente 4 e 2%. De 2005 para 2007 verificou-se um aumento na percentagem de 
resultados não conformes, em 2008 os resultados não conformes diminuíram mantendo-
se constantes em 2009, voltando a aumentar em 2010. Esta diferença fica sobretudo a 
dever-se aos valores dos produtos rececionados em 2008 e 2009. 
Entre 2004 e 2010 realizaram-se 25 análises ao teor de histamina nos produtos 
rececionados, e todas com resultados conformes. 
8.3.4. Água  
A água potável utilizada no processo produtivo e nas atividades de higienização é 
fornecida pela empresa Águas de Santarém. São realizadas trimestralmente análises à 
água das torneiras (rede interna), as colheitas fazem-se de acordo com o plano de 
amostragem da água, em torneiras existentes no interior das instalações, que estão 
numeradas de acordo com a sua localização. Existem 6 torneiras no local de fabrico, mas 
somente 4 torneiras são analisadas por ano. Os resultados obtidos entre 2004 e 2011 
figuram no Quadro 7. 
Quadro 7 - Resultados não conformes nas análises efetuadas entre 2004 e 2010 à água de rede 
Parâmetros 
% de Não Conformidades 
Média Ano 
2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 
Contagem de microrganismos a 22ºC 67 50 0 40 0 --- 50 30 
Contagem de microrganismos a 37ºC 67 0 0 0 0 --- 100 24 
Contagem de coliformes totais 0 0 17 0 0 33 0 7 
Pesquisa de Esporos Clostrideos Sulfito-
redutores 
0 0 33 0 0 --- --- 5 
Pesquisa de Estreptococos fecais 0 0 17 --- --- --- --- 2 
Média 11 5 17 7 0 7 14  
--- Não se realizou  
 As não conformidades nas análises à água de rede não apresentam um 
comportamento uniforme ao longo dos anos. De 2004 para 2005 verifica-se um 
decréscimo, aumentando substancialmente em 2006, diminuindo a percentagem de 




 O parâmetro que apresentou mais resultados não conformes foi a contagem de 
microrganismos a 22ºC e não a contagem de coliformes totais.  
8.3.5. Reclamações  
Existem procedimentos e são mantidos registos das reclamações recebidas. 
Realizam-se análises a produtos resultantes de reclamações e averiguaram-se 
responsabilidades, e é sempre dada resposta a cada reclamação. Existindo um arquivo de 
todas as acções desenvolvidas para dar resposta às mesmas.  
8.3.6. Procedimentos de retirada de mercado 
Existem procedimentos para a retirada de produtos do mercado, nomeadamente 
uma rede de alerta. A rede de alerta é accionada quando se verifica que existem 
anomalias suficientemente graves que justificam a retirada dos produtos em causa do 
mercado. 
8.3.7. Rastreabilidade 
É realizado o controlo de lotes de entrada, e introduzido o lote de fabrico, nos 
produtos processados. 
8.4. Manutenção e saneamento  
De forma a cumprir todos os pré-requisitos relacionados com o saneamento, a 
empresa desenvolve as seguintes acções.  
8.4.1. Acções de saneamento 
São tomadas diariamente medidas para assegurar a higienização das instalações 
equipamentos e utensílios, existindo procedimentos que envolvem: a remoção de 
detritos das superfícies; a aplicação de uma solução detergente para soltar películas e 
bactérias e mantê-las em solução ou suspensão; o enxaguamento com água potável para 
remover resíduos de detergente; a limpeza a seco; e a desinfeção e subsequente 
enxaguamento com água, caso seja necessário. 
Estes procedimentos são continuamente monitorizados, através do plano de 
amostragem às superfícies e equipamentos.  
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Existe um plano de higienização para as instalações, equipamentos e utensílios, 
que específica as áreas, itens de equipamentos e utensílios a serem higienizados, bem 
como o método de higienização, e as medidas de monitorização, e o responsável por tal 
higienização. O plano de higienização é cumprido pelos operários, com o auxílio de 
produtos de limpeza e desinfeção, que são fornecidos com as respetivas fichas técnicas e 
de segurança por empresas especializadas que realizam também formação neste âmbito. 
Todas as tarefas de higienização são registadas nos registos de higienização. Existe 
material auxiliar de limpeza (escovas, rodos, esfregões, etc.), equipamentos para limpeza 
(lavadoura/aspiradora, lava caixas). Os produtos de higienização são armazenados num 
local reservado para este efeito, devidamente isolados dos produtos alimentares e 
materiais de embalagem.  
Procede-se trimestralmente a análises às superfícies dos equipamentos e de 
trabalho, cujos resultados entre 2004 e 2010 se apresentam no Quadro 8. 
Quadro 8 - Resultados não conformes nas análises efetuadas entre 2004 e 2010 às superfícies  
Parâmetros 
% de Não Conformidades 
Média Ano 
2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 
Contagem de microrganismos a 
30ºC 
42 50 10 0 0 0 11 16 
Pesquisa/Contagem de bactérias 
coliformes 
10 0 0 0 0 0 0 1 
Média 18 15 3 0 0 0 3  
È de salientar que em 2004 e 2005 as não conformidades encontradas foram 
sobretudo na superfície do tapete do túnel de azoto, na lâmina da serra de corte, no 
tapete do tanque de vidragem, na mesa de apoio, e no tapete de embalagem. Outro fato 
importante é que a empresa em 2006 diminuiu o número de superfícies analisadas para 
apenas 2, sendo estas a serra de corte e a mesa de apoio.  
Ainda que os resultados antes e depois de 2006 não sejam diretamente 




O único parâmetro que apresentou resultados não conformes, foi a contagem de 
microrganismos a 30ºC, com exceção do ano de 2004, em que se registaram também não 
conformidades na pesquisa/contagem de bactérias coliformes. 
8.4.1.1.Controlo de Pragas 
Existe um plano de combate a pragas adaptado ao controlo de pequenos roedores 
e insetos , que inclui desratização, desbaratização e desformigação. Existem as fichas 
técnicas dos produtos utilizados para o combate a pragas, um mapa com a localização dos 
iscos e insectocaçadores e os relatórios das acções desenvolvidas em cada intervenção. A 
empresa mantém as instalações em boas condições, sendo que os drenos e orifícios são 
mantidos fechados. 
8.4.1.2. Controlo de Resíduos  
A empresa recolhe e identifica devidamente os subprodutos acumulados, em 
recipientes laváveis e desinfetáveis devidamente identificados. Os subprodutos são 
armazenados até ao momento da recolha numa arca situada numa sala reservada apenas 
para este efeito. Contudo, a temperatura dos subprodutos armazenados, não é 
controlada, uma vez que a legislação em vigor não exige o seu controlo. Os subprodutos 
são depois recolhidos por uma empresa, sendo mantidos registos da quantidade de 
subprodutos gerados mensalmente e da data de saída dos mesmos. A empresa 
responsável pela recolha destes produtos também fornece uma Guia de 
Acompanhamento dos Subprodutos de Origem Animal. 
8.4.1.3. Instruções Técnicas 
No Código de boas práticas da empresa existe um capítulo dedicado a este tema 
(Capítulo 3 e 4). 
É de salientar que as acções relacionadas com a manutenção estão referidas nos 
pontos 8.1., e 8.2. que diz respeito aos requisitos aplicáveis à conceção e construção das 





8.5. Higiene pessoal  
 Para assegurar que a higiene pessoal dos operadores da empresa seja a mais 
adequada possível, de forma a obter um produto seguro e de alta qualidade, são seguidas 
as medidas que se apresentam em continuação. 
8.5.1. Acções de higiene pessoal  
Existe um plano de higiene pessoal, que é efectuado, pelos operadores com os 
produtos fornecidos por empresas especializadas, cujas fichas técnicas estão arquivadas. 
Não há fichas para controlo e registo da higiene pessoal dos operadores. A empresa 
possui um plano de certificação médico do qual resultam em fichas de aptidão médica. 
Toda a documentação relativa à higiene segurança e saúde no trabalho está devidamente 
arquivada.  
Os operadores da empresa usam vestuário apropriado, cobertura para a cabeça e 
calçado apropriado, sendo este higienizado por uma empresa externa. Não se verificou o 
uso de adornos pelos colaboradores, existindo instruções para a lavagem das mãos nos 
locais apropriados para tal. Verificou-se o uso de vestuário de proteção (kit de visitante) 
por parte dos visitantes das áreas de fabrico, processamento ou manuseamento de 
alimentos. 
São realizadas com uma frequência trimestral análises às superfícies das mãos dos 
manipuladores, tendo-se obtido os resultados presentes no Quadro 9, em que se 
constata que existiu apenas um parâmetro que apresentou resultados não conformes, a 
contagem de microrganismos a 30ºc. 
Quadro 9 - Resultados não conformes nas análises efetuadas entre 2004 e 2010 aos manipuladores 
Parâmetros 
% de Não Conformidades 
Ano 
2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 
Contagem de microrganismos a 30ºC 0 67 0 50 50 6 7 
Média 0 8 0 12 13 2 2 
Verificou-se que a percentagem de não conformidades nas análises às mãos dos 
manipuladores apresentou um comportamento errático/flutuante, visto que, em 2004 
não se observaram resultados não conformes, observando-se 8% em 2005, 0% em 2006, 
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aumentando de novo em 2007 e em 2008, diminuindo de novo em 2009 e mantendo-se 
ao mesmo nível em 2010 (Quadro 9). 
8.5.2. Instruções técnicas  
O código de boas práticas da empresa possui um capítulo dedicado às regras de 
conduta a que os colaboradores estão obrigados, abordando os requisitos em termos de 
higiene pessoal, saúde, equipamentos de proteção individual, segurança no 
processamento, regras de prevenção e medidas com os visitantes. A empresa possui 
ainda um manual de higiene, segurança e saúde no trabalho. 
8.6. Transporte  
 Para que a cadeia de frio seja mantida durante o transporte, cumpre-se os 
requisitos mencionados nos pontos abaixo, para assegurar a segurança dos produtos 
comercializados. 
8.6.1. Caráterísticas dos veículos  
Concebidos de forma a não contaminarem os alimentos ou as embalagens, a 
poderem ser facilmente higienizados, a proporcionarem uma proteção eficaz contra 
contaminações, a poder manter eficazmente a temperatura necessária e a permitir 
verificar as condições de temperatura necessárias. São mantidos num adequado estado 
de higienização e em boas condições de manutenção, existindo um plano de higienização 
dos veículos da empresa. Esta higienização é registada na ficha de registo de 
limpeza/lavagem. A temperatura durante o transporte é registada na folha de Registo de 
Temperatura de Transporte. 
8.6.2. Instruções técnicas  
O código de boas práticas da empresa possui um capítulo direcionado à higiene na 
distribuição. No plano de higienização, está indicada a forma como se deve proceder à 




8.7. Informação ao consumidor 
Os produtos finais da empresa possuem rotulagem em português, que apresenta 
as seguintes informações ao consumidor: lote a que pertence o produto; a denominação 
comercial da espécie; a forma de apresentação do produto; o estado físico em que o 
produto se encontra; o nome vulgar e científico; o país e região de origem; a data e hora 
de pesca/abate/morte; o peso/tamanho/calibre; o tipo de processamento físico/químico; 
o peso líquido e escorrido, e a informação sobre a conservação e preparação. Existem 
fichas técnicas de todos os produtos comercializados pela empresa. 
8.8. Formação  
A formação em Higiene e Segurança Alimentar, bem como em Higiene Segurança 
e Saúde no Trabalho foi prestada em 2010 por uma empresa especializada, na qual foram 
abordados os seguintes conteúdos: a problemática da higiene/segurança e da qualidade 
alimentar; a gestão da qualidade e segurança alimentar; a higiene pessoal; a 
contaminação alimentar; a conservação, o armazenamento e manipulação de géneros 
alimentares; e procedimentos de boas práticas de higiene.  
Existindo os respetivos manuais de formação que se encontram disponíveis para 
consulta, bem como as folhas de presença, a avaliação dos formandos, e os respetivos 
certificados de formação. A avaliação dos formandos teve em conta a natureza dos 
alimentos, a forma como os alimentos são embalados e manuseados, a natureza do 
processamento, as condições em que os alimentos são armazenados, e o tempo de vida 
útil do produto em causa. Os colaboradores avaliados foram aprovados na sua totalidade, 
sendo a nota mais baixa de 17,84, no caso da formação em higiene, segurança, e 








9. VALIDAÇÃO DOS REQUISITOS DO SISTEMA HACCP  
9.1 Estrutura do plano HACCP, legislação e documentação técnica e científica de suporte 
utilizadas 
          O plano HACCP da empresa em causa apresenta as seguintes caráterísticas: 
9.1.1. Estrutura  
          Estrutura recomendada pelo Codex Alimentarius, no Código de Práticas 
Internacionais - Princípios Gerais de Higiene Alimentar (Codex Alimetarius, 2003a). 
9.1.2. Campo de estudo  
O plano HACCP em causa tem como campo de estudo apenas o pescado 
congelado, contudo a empresa também comercializa produtos congelados e 
ultracongelados de marisco, de legumes, de pré-fritos e de pré-cozinhados, embora só o 
peixe congelado sofra manipulação. Desta forma o plano HACCP deveria inclui-los no seu 
campo de estudo.  
9.1.3. Não Conformidades 
Os metais pesados são incluídos como perigo químico na análise de risco e na 
listagem dos perigos e medidas preventivas não são apresentados, e como a empresa 
recorre ao seu histórico para classificar a frequência de um perigo (como explicado mais à 
frente) e não realiza análises a metais pesados, a avaliação deste perigo torna-se assim 
inválida, visto que não se possuem dados sobre o teor de metais pesados dos produtos 
processados, logo não é possível determinar a sua frequência com base no histórico da 
empresa. 
O Decreto-lei n.º 243/2001, de 5 de Setembro, apresentado como justificação para 
o limite crítico dos critérios microbiológicos da água de vidragem, foi revogado a 1 de 
Janeiro de 2008 pelo Decreto-lei n.º 306/2007, de 27 de Agosto. Contudo, os valores para 
os limites críticos permanecem os mesmos, não sendo um fato muito relevante implicará, 




9.1.4. Linguagem  
Apresenta uma linguagem normalizada. 
9.2. Identificação dos perigos e análise de risco 
          No que diz respeito à identificação dos perigos detetaram-se as situações 
mencionadas mais abaixo, contudo, a apreciação que se segue não é exaustiva, por que 
seria incomportável, em termos de volume de texto, aqui mencionar 
pormenorizadamente todos os aspetos em falta, não conformes ou de alguma forma 
inadequados.   
9.2.1. Identificação dos perigos e medidas preventivas 
A identificação dos perigos baseou-se em informações preliminares e nos dados 
recolhidos, na experiência e na informação externa, incluindo dados epidemiológicos e 
outros dados, e foram tidos em conta: as etapas anteriores e posteriores à operação 
especificada; o equipamento do processo, infra-estruturas, serviços e zonas circundantes; 
e as ligações a montante e a jusante da cadeia alimentar. 
Não são mencionadas as possíveis causas/origens da introdução de um 
determinado perigo no processo produtivo da empresa, não foram identificados todos os 
perigos expectáveis, pois no plano HACCP não é feita menção ao Vibrio cholerae, ao 
Vibrio parahaemolyticus à Pseudomona aeruginosa, que a empresa pesquisa 
trimestralmente, em produtos rececionados e em produtos transformados. 
Os perigos físicos só são considerados em algumas etapas (receção de pescado 
congelado, corte, acondicionamento, e armazenamento produto final), algumas medidas 
preventivas não são aplicadas, outras ou são desadequadas, ou insuficientes, e as 
medidas preventivas que são mencionadas na identificação dos perigos não coincidem 
com as medidas preventivas de controlo mencionadas para cada PCC. 
Estas situações já foram contudo, retificadas na revisão feita ao plano HACCP, que 




9.2.2.  Análise de Risco 
A empresa teve em conta a provável ocorrência dos perigos e a gravidade dos seus 
efeitos adversos para a saúde, realizando uma avaliação quantitativa da presença de 
perigos, baseando na repetição de ocorrências do seu histórico, como é visível no Quadro 
10.  
Contudo não existe justificação científica e técnica da análise/avaliação de risco 
apresentada no plano HACCP da empresa, e só nos foi indicado verbalmente que o 
histórico também contribui para esta análise ao longo de sucessivas revisões, pelo que a 
mesma não está validada.  
Quadro 10 - Valorização da gravidade e frequência   
 1 2 3 
Gravidade 
Impatos reduzidos – 
com consequências 
mínimas para a saúde 
do consumidor 
Impatos moderados 
Impatos elevados – 
com consequências que 
põem em causa a 
saúde do consumidor 
Frequência 
Poucas, ou inexistência 
de ocorrências no 
histórico – 0 a 1/ano 
Ocorrências Médias 
Muitas ocorrências no 
histórico 
A análise de risco foi realizada tendo em conta a matriz de risco presente na 
Tabela 3.  
Tabela 3 – Cálculo do Risco 
Risco = gravidade x frequência  
Análise de risco 
Frequência 
1 2 3 
Gravidade 
1 1 2 3 
2 2 4 6 
3 3 6 9 
9.3. Determinação dos PCC´S  
               Para determinar os Pontos Críticos de Controlo a empresa recorreu aos critérios a 
seguir mencionados.  
9.3.1. Avaliação da necessidade de aplicar a árvore de decisão  
Se o risco de um perigo calculado através da análise de risco for ≥ 3 (Tabela 3) é 
utilizada a árvore de decisão para identificação dos PCC´s. 
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9.3.2. Árvore de decisão  
A árvore de decisão usada pela empresa é adequada, visto que apresenta as 
mesmas questões e estrutura da indicada pelo Codex Alimentarius (Codex Alimentarius, 
2003b), tendo sido adequadamente aplicada pela empresa na determinação dos PCC`S.  
9.4. Controlo dos PCC´S  
 Para validar o controlo dos PCC´s, recorreu-se ao Quadro 27 presente como 
apêndice a este trabalho.  
9.4.1. Estabelecimento de critérios ou limites críticos 
Para cada PCC existem critérios e/ou limites críticos estabelecidos, devidamente 
fundamentados com documentação técnica e científica de apoio. Alguns limites críticos 
baseiam-se na observação visual, com critérios escritos, existindo instruções e 
especificações para a realização deste controlo.  
Contudo não existe justificação científica e técnica para o estabelecimento de 
critérios ou limites críticos apresentados no plano HACCP da empresa, pelo que os 
mesmos não estão validados. 
9.4.2. Asseguram que o perigo no produto acabado não é ultrapassado? 
9.4.2.1. PCC1 Desenvolvimento e Contaminação Microbiológica na Receção 
Temperatura/tempo cais de receção 
Existe no plano HACCP um limite crítico para a temperatura e para o tempo de 
espera no cais de receção. Contudo, o cais de receção não tem temperatura controlada e 
o controlo da mesma também não é realizado, dever-se-á corrigir este limite, através de 
revisão, retirando este parâmetro e a ação respetiva para o controlo do PCC1, o que já se 
verificou.  
Higiene da viatura  
Realiza-se uma observação visual do estado de higienização do interior da viatura, 
nomeadamente o pavimento, das paredes e da carga, classificando-se a higiene da 
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viatura de acordo com o quadro em apêndice, no qual estão indicados os motivos de 
aceitação com a classificação de BOM e de SUFICEINTE, e como motivos de Não-
conformidade ou de Não-aceitação a classificação de MAU 
Temperatura do ar na caixa térmica dos veículos de transporte 
A temperatura do ar na caixa térmica da viatura, e da matéria-prima não devem 
ser ≤ - 18ºC ± 3ºC, tendo em conta a Retificação ao Regulamento (CE) n.º 853/2004, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Abril de 2004, e o Decreto-lei n.º 37/2004, 
de 26 de Fevereiro.  
Em ensaio de validação, em que foram feitas 20 medições de temperatura 
verificou-se que a média das medições de temperatura do ar da caixa térmica dos 
veículos à receção não ultrapassa os limites legais (≤ -18ºC ±3ºC) estabelecidos, visto que 
em média a temperatura do ar da caixa dos veículos foi de -17,4ºC.  
Amostragem para controlo de Temperatura e Controlo Visual de Parasitas 
Em 20 ensaios de validação feitos à receção verificou-se que a amostragem de 
produtos analisados é representativa do lote em questão, uma vez que em média são 
observados 11 peixes, sendo apenas necessário analisar 10, tendo em conta a seguinte 
equação: 
   (  
 
 
) (          ) 
 Em que segundo o Codex Alimentarius (2004c): 
  n - Tamanho da amostra; 
  N - Tamanho do lote; 
  d - Probabilidade do máximo de itens não-conforme admitidos no lote 
inspecionado (    , sendo que p deve apresentar valores ≤ 0,2%); 
  β - Probabilidade de não detetar pelo menos uma não conformidade crítica 





Temperatura da matéria-prima 
O Anexo III, Capítulo VII, da Retificação ao Regulamento (CE) n.º 853/2004, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Abril de 2004, e o Anexo I do Decreto 
Regulamentar n.º 61/91, de 21 de Novembro, estipulam que a temperatura interna do 
produto, qualquer que seja a temperatura exterior, seja em todos os seus pontos ≤-18ºC. 
Contudo, de acordo com o Regulamento (CE) n.º 853/2004 do Parlamento Europeu e do 
Concelho, de 29 de Abril de 2004, é permitida uma tolerância de ± 3ºC durante o 
transporte. Assim, é admitido que a temperatura da matéria-prima possa estar 
compreendida entre - 15ºC a - 21ºC, pelo que este limite crítico deve ser corrigido para ≥ 
15ºC, e não ≤-18ºC como se verifica.  
 Tempo de espera no cais de Receção 
Em 20 observações realizadas em ensaio de validação, verificou-se que, em média 
os produtos permanecem 8 minutos no cais receção até serem armazenados à 
temperatura adequada, sendo que a temperatura média com que entram na câmara é de 
-16ºC (Tabela 4), não assegurando a temperatura legalmente exigida de -18ºC; logo deve-
se tentar minimizar o tempo de espera destes produtos no cais de receção, visto que este 











Tabela 4 – 20 quantificações do tempo de espera no cais 
Data 
Tempo de espera 
(minutos) 
Temperatura do último produto a 





30-05-2011 51,4 -9,70 14,4 -16,0 
14-06-2011 7,10 -17,7 15,1 -17,3 
14-06-2011 7,10 -17,7 15,1 -17,0 
14-06-2011 7,10 -17,7 15,1 -17,1 
14-06-2011 7,36 -17,1 15,1 -17,2 
14-06-2011 7,36 -17,1 15,1 -17,0 
14-06-2011 7,36 -17,1 15,1 -17,3 
14-06-2011 7,36 -17,1 15,1 -17,1 
14-06-2011 7,36 -17,1 15,1 -17,0 
14-06-2011 4,00 -16,3 13,4 -16,8 
14-06-2011 6,18 -14,8 15,2 -15,0 
14-06-2011 6,18 -15,00 15,2 -15,7 
14-06-2011 6,18 -15,8 15,2 -16,1 
14-06-2011 6,18 -15,7 15,2 -16,0 
20-06-2011 4,50 -16,5 15,5 -17,2 
20-06-2011 2,30 -16,00 16,0 -16,6 
20-06-2011 6,00 -17,00 15,6 -18,0 
20-06-2011 8,00 -15,8 15,3 -16,9 
20-06-2011 3,00 -16,9 15,2 -17,8 
20-06-2011 2,00 -15,3 15,7 -16,0 
20-06-2011 9,00 -17,9 17,3 -18,2 
Média = 8,00 -16,0 15,0 -17,0 
Análises microbiológicas e químicas aos produtos rececionados 
Os limites críticos relativos aos critérios microbiológicos aplicados aos produtos 
rececionados são os constantes no Regulamento (CE) n.º 1441/2007, da Comissão de 5 de 
Dezembro de 2007, que altera o Anexo 1 e 2 do Regulamento (CE) n.º 2073/2005, da 
Comissão de 15 de Novembro de 2005, relativo a critérios microbiológicos aplicáveis aos 
géneros alimentícios e pela Norma Sanitaria Sobre Critérios Microbiológicos de Calidad 
Sanitaria e Inocuidad para los Alimentos y Bebidas de Consumo. Os resultados das 
análises já foram anteriormente mencionados na validação dos pré-requisitos, (cf. 8.3. 
Controlo das Operações, Requisitos das Matérias-primas).  
O limite crítico do teor de histamina (100-200 mg/kg) nos produtos rececionados 
está contemplado no Regulamento (CE) n.º 1441/2007 da Comissão de 5 de Dezembro de 
2007, que altera o Anexo 1 e 2 do Regulamento (CE) n.º 2073/2005 da Comissão de 15 de 
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Novembro de 2005, e tal como as análises microbiológicas, os resultados das análises ao 
teor de histamina já foram anteriormente mencionados na validação dos pré-requisitos, 
(cf. 8.3. Controlo das Operações, Requisitos das Matérias-primas).  
9.4.1.3 PCC2 contaminação microbiológica na serra de corte 
Estado da serra de corte 
Antes de cada corte verifica-se se a lâmina possui todos os dentes, se apresenta 
ferrugem e se está corretamente higienizada. Caso se verifique que esta não corta de 
forma adequada não possui todos os dentes, não se encontra devidamente higienizada, 
ou se possui ferrugem, a lâmina é mudada e é preenchida a ficha de ocorrência do PCC2.  
A lâmina também é substituída, durante o corte que esta ficar danificada, não 
permitindo um corte regular, ou então se se partir.  
Controlo visual de parasitas e caráterísticas organoléticasda matéria-prima 
Durante o corte é efectuado um controlo visual aos produtos para verificar se 
estes estão isentos de parasitas, se possuem um cheiro anormal, ou outra caráterística 
que justifique a sua eliminação.  
Temperatura Interna da matéria-prima 
Como já foi mencionado anteriormente, deve-se garantir que a temperatura 
interna do pescado seja ≤ -18ºC em todos os seus pontos. Desta forma é apontado como 
limite crítico a temperatura do mesmo contudo, durante o corte do pescado não se 
realiza o controlo da temperatura a que o pescado se encontra, devendo assim retirar-se 
este limite crítico. 
Ao realizar 20 ensaio de validação durante o corte verifica-se que esta operação 
dura em média 1,70 minutos, sendo que a temperatura do pescado antes de ser cortado 
em média é -15.26ºC, e no fim desta operação apresenta em média -14.3ºC, verificando-
se um aumento de 0,96ºC na temperatura do pescado durante o corte. Existem dois 
fatoresque podem contribuir para este resultado, nomeadamente o tempo que o 
pescado permanece na sala de fabrico até se iniciar o corte do mesmo, e a temperatura 
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da sala, uma vez que com a duração rápida do corte existe apenas um acréscimo de 
temperatura inferir a 1 ºC.  
Análises Microbiológicas à serra de corte  
Para verificar a higienização da serra de corte são trimestralmente efetuadas 
análises microbiologias à superfície da serra de corte. Os limites críticos aplicados foram 
estipulados de acordo com a legislação em vigor, nomeadamente a Decisão da Comissão 
de 8 de Junho de 2001, que estabelece regras para os controlos regulares de higiene geral 
efectuados pelos operadores aos estabelecimentos de acordo com a Directiva 
64/433/CEE, relativa às condições de produção e colocação de carnes frescas no mercado 
e com a Directiva 71/118/CEE, relativa a problemas sanitários em matéria de comércio de 
carnes frescas de aves de capoeira, e a Decisão de Comissão de 6 de Novembro de 2006, 
que revoga determinados atos de aplicação relativos à higiene dos géneros alimentícios e 
às regras sanitárias que regem a produção e a colocação no mercado de determinados 
produtos de origem animal destinados a consumo humana.  
Os resultados das análises efetuadas à serra de corte já foram discutidos 
anteriormente (CF. 8.3. Controlo das Operações).  
9.4.1.4. PCC3 Contaminação Microbiológica e Física da Água de Vidragem 
Correto funcionamento do sistema de água de vidragem 
No início da utilização da água de vidragem é verificado o estado de água de 
vidragem, se os filtros estão colocados, se se encontram em boas condições, se o pH é o 
adequado ou se necessita de correcção e se as lâmpadas de ultravioletas funcionam.  
È também verificado o estado líquido e transparente da água de vidragem e se 
esta não possui muitos resíduos de pescado. 
Análises microbiológicas e químicas á água de vidragem 
Os limites críticos considerados encontram-se definidos como estando de acordo 
com o Decreto-lei n.º 243/2001, de 5 de Setembro, entretanto revogado pelo Decreto-lei 
nº 306/2007, de 27 de Agosto, pelo que se deverá proceder à respetiva correcção, como 
já foi mencionado anteriormente. Contudo, os parâmetros microbiológicos e respetivos 
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limites não foram alterados, podendo os limites críticos constantes no plano HACCP 
considerar-se adequados os limites críticos constantes no plano HACCP. 
Os resultados das análises efetuadas à água de vidragem entre 2004 e 2010, 
inclusive, já foram analisados em 8.3. Os resultados dessas análises evidenciam que 
algumas ultrapassaram os limites e a necessidade de se realizarem estas análises como 
forma de controlar este PCC. Contudo as análises efetuadas aos produtos processados, ou 
seja, aos produtos que passam pela água de vidragem, demonstram que os limites críticos 
no produto final asseguram que o nível do perigo no produto acabado não será 
ultrapassado, mas para poder afirma-lo ao certo, seria ideal realizar mais análises para o 
confirmar.  
É de salientar também que a empresa entre 2004 e 2006 efectuou 20 análises 
microbiológicas ao tapete do túnel de azoto, dos quais 55% foram não conformes. Sendo 
esta etapa imediatamente anterior à vidragem a contaminação com microrganismos 
pode ter origem nesta etapa, sendo necessárias medidas adicionais para assegurar a 
higienização do túnel de azoto, devendo adicionar o tapete do túnel de azoto ao plano de 
amostragem (tal como estabelecido até 2006), de forma a confirmar o seu controlo, e 
validar que há controlo da higiene e da segurança a este nível. 
Duração da vidragem/temperatura do produto 
Em 20 ensaio de validação durante a vidragem verificou-se que esta operação 
dura em média 22,68 segundos. O pescado à saída do túnel de azoto apresenta uma 
temperatura média de -19,98ºC, e no fim da vidragem apresenta em média -2,77ºC á 
superfície, ou seja 17,71ºC acima da temperatura à entrada do tanque de vidragem  
A água de vidragem encontra-se em média a cerca de 1,64ºC, não representando 
um fator de risco, visto que a temperatura do produto permanece inalterada, uma vez 
que a temperatura à superfície (-2,27ºC) é inferior o ponto de congelação/temperatura 
de ponte de congelação do pescado, uma vez que em 22,68 segundos o tempo não será 
suficiente para que os produtos se alterem. 
Contudo, há que se tomar em consideração os diferentes tipos de pescado 
manipulado, uma vez que no caso dos filetes a quantidade de água presente no tanque é 
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muito elevada, e não permite que os mesmos sejam arrastados pelo tapete, ficando 
demasiado tempo em contato com da água de vidragem, como ilustrado na Figura 12.  
 
Figura 12 – Vidragem de Filetes 
 
Mudança da água de vidragem 
Verificou-se que a água de vidragem é mudada a cada lote de produto, sendo 
preenchida a ficha de ocorrências/anomalias do PCC3.  
Análises microbiológicas e químicas aos produtos processados/acabados 
Os limites críticos para estes produtos são os aplicados para os produtos 
rececionados. Os resultados destas análises foram anteriormente apresentados (cf. 8.3.).  
Monitorização 
Existe um sistema de monitorização para cada PCC, mas não é indicado quem é o 
responsável pela ação de monitorização, nem quem é o responsável pela verificação da 
mesma. A frequência com que a monitorização deve ser realizada também não se 






Registos dos desvios aos limites críticos 
Em caso de desvios aos limites estes são devidamente documentados e registados, 
tal como as suas causas, e estão estabelecidas acções corretivas para corrigir estes 
desvios. 
9.4.2.  Sistema para monitorizar o controlo dos PCC´S 
 A monitorização dos PCC´s é conseguida através das medidas que se passam a 
apresentar. 
9.4.2.1. Procedimentos de monitorização 
Existem procedimentos que permitem demonstrar que os PCC’s estão sob 
controlo e que consistem em procedimentos, instruções e registos que abrangem: 
medições e observações que fornecem resultados em tempo real e adequado; a 
frequência da monitorização; a responsabilidade e a autoridade ligada à monitorização; 
tal como os requisitos e os métodos de registo.  
Os dispositivos de monitorização usados só são especificados para o PCC1, não é 
realizada uma verificação aos resultados da monitorização, sendo estes registados em 
ficha própria.  
9.4.2.2. Reclamações 
Existem registos de reclamações em arquivo, sendo estas devidamente 
confirmadas por análises laboratoriais, no caso da reclamação em causa o justificar, 
sendo apuradas todas as responsabilidades no caso dos resultados das análises serem 
positivas. De forma a dar resposta às reclamações apresentadas pelos clientes, é 
assegurado que estes obtêm resposta à mesma, existindo um arquivo de todos os 
procedimentos tidos em conta para dar resposta a cada reclamação.  
Foram realizadas 20 análises entre 2004 e 2011 a produtos resultantes de 
reclamações e todas tiveram resultados conformes, sendo que neste período apenas 




9.4.2.3. Registos de temperaturas 
Existem registos das temperaturas, nomeadamente: 
- Do ar das câmaras  
- Da superfície da matéria-prima recepcionada 
- Do ar viatura de transporte. 
9.4.2.4. Registos de ocorrências e anomalias 
No que diz respeito aos PCC`s existe registos de anomalias e ocorrências, onde são 
registados: a mudança da lâmina da serra de corte, a mudança a água de vidragem, a 
manutenção dos filtros da água de vidragem, o lote a que corresponde a água de 
vidragem, etc. 
9.4.3. Estabelecer acções corretivas  
Para cada um dos PCC´s identificados foram estabelecidas acções corretivas que 
têm como objetivo garantir a segurança do produto final quando não são atingidos os 
valores permitidos. As acções corretivas garantem que a causa das não-conformidades é 
identificada, que os parâmetros controlados no PCC estão novamente sob controlo, e que 
o seu reaparecimento é prevenido. A empresa possui acções de: 
 - Rejeição; 
 - Reclassificação; 
 - Reprocessamento; 
 - Utilização condicionada; e 
 - Alertas. 
De forma a controlar todos os desvios que ocorrem, também existem registos de 
reclamações em arquivo tal como já foi mencionado anteriormente no que diz respeito às 
atividades de monitorização, assim sendo, quando se verifica uma reclamação, são 
tomadas medidas corretivas para que esta não se repita. 
Contudo não se verificam procedimentos relativos aos produtos nem registo das 
acções corretivas.  
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9.4.4. Estabelecer procedimentos de verificação  
A verificação do sistema HACCP faz-se continuamente através de: 
 - Análise de documentação; 
 - Análises de Não-conformidades Processo e Produto; 
 - Reclamações; 
 - Análises laboratoriais (Produtos acabados e rececionados, água de consumo e 
vidragem, superfícies e manipuladores). 
Estas denominações para além de não nos permitirem, de um modo geral, 
perceber o fim a que se destinam, não definem o seu propósito, os seus métodos, a sua 
frequência, e de quem é a responsabilidade. As atividades de verificação também incluem 
a revisão do sistema e do plano HACCP, bem como dos seus registos, e a confirmação de 
que os PCC´s são mantidos sob controlo 
As atividades de verificação confirmam que a análise de perigos é continuamente 
atualizada, e que os níveis de perigo estão dentro dos níveis de aceitação determinados, e 
todos os resultados da verificação são registados.  
9.4.4.1. Plano de amostragem 
De forma a verificar a eficácia do plano HACCP em causa, são realizadas análises 
trimestrais a 2 produtos rececionados, 2 produtos transformados, 2 superfícies, 4 
manipuladores, 1 amostra de água de rede fornecida pelo Serviço Municipal de Santarém, 
e 1 amostra da água do tanque de vidragem, tal como já foi mencionado anteriormente.
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10. CONCLUSÕES  
         Ao analisar o sistema HACCP da RIBAPEIXE – comércio de produtos alimentares, Lda. 
verifica-se que este necessita de ser revisto (o que à data já se iniciou), uma vez que 
apresenta lacunas técnico e legais que necessitam de ser corrigidas, bem como aspetos 
que podem ser melhorados.  
        Em relação aos pré-requisitos verifica-se que a empresa possui todos os pré-
requisitos que são exigidos pelo Codex Alimentarius (2003a), encontrando-se todos 
devidamente implementados.  
       Contudo a sua localização permite uma especial predisposição para a infestação por 
pragas, pois está ao lado de uma casa abandonada, o que não representa um perigo para 
a segurança alimentar, por serem tomadas todas as medidas para reforçar o controlo de 
pragas. 
       Em termos de controlo das operações (pré-requisito) e procedimentos de verificação 
(elemento do plano HACCP), são realizadas trimestralmente análises microbiológicas e 
químicas, aos produtos rececionados, processados, água potável, água de vidragem, mãos 
de manipuladores, e superfícies de equipamentos e utensílios. 
       A percentagem de resultados não conformes entre 2004 e 2010 é mais elevada (27%) 
nas análises efetuadas à água de vidragem, sendo esta etapa um PCC. Estes resultados 
apresentarem uma tendência decrescente ao longo dos anos (Gráfico 1), confirmando 
que este PCC encontra-se controlado. Contudo é fundamental continuar a controlar esta 
etapa, devido á acumulação de proteína animal, e ao possível desenvolvimento de carga 
microbiana, mesmo a temperaturas compreendidas entre 0-2ºC (temperatura da água do 
tanque de vidragem).  
      Os resultados das análises efetuadas às superfícies, nomeadamente à superfície do 
tapete do túnel de azoto, permitem suspeitar que que a elevada percentagem de 
resultados não conformes na água de vidragem, se deve á possibilidade de contaminação 
cruzada, causada pelos produtos que passam pelo túnel de azoto. Pois esta etapa é 
imediatamente anterior à vidragem, e como o mesmo não é higienizado, uma vez que 
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não se consegue desmontar, e as análises que foram realizas ao mesmo entre 2004 e 
2006, obtiveram 55% de resultados não conformes.  
        Outro aspeto a considerar, é que as análises realizadas ao produto final (2% de não 
conformidades entre 2004-2010), ou seja ao pescado que é vidrado, demostram que na 
vidragem não ocorre contaminação microbiológica, visto que apesar de a água apresentar 
microrganismos, estes não estão presentes no produto final, pois esta operação dura em 
média 23 segundos tempo que considero insuficiente para o desenvolvimento microbiano 
nesta etapa.  
        Futuramente seria também útil determinar a temperatura do centro térmico do 
pescado à saída da vidragem, para confirmar, se existe ou não a possibilidade de 
desenvolvimento de microrganismos, durante os 23 segundos da operação. Pois na 
validação que foi realizada in loco, a temperatura que se mediu foi a da água que se 
formou à superfície do mesmo, uma vez que foi utilizado um termómetro de 
infravermelhos, e em 23 segundos não é possível que a temperatura aumente 17,21ºC. 
Deve-se assim manter o controlo desta etapa (vidragem) de forma a detetar possíveis 
desvios, e futuramente seria útil realizar uma análise à água de vidragem que vidrou o 
produto que também será analisado, para verificar se existe correlação entre os 
resultados, ou se é mero acaso. 
           Em relação as restantes análises realizadas entre 2004-2010, apresentam valores de 
não conformidades relativamente baixos (produtos processados 2%, produtos 
rececionados 4%, água potável 9%, superfícies 6%, e manipuladores 5%), demostrando 
que os restantes PCC´s (receção e corte) encontram-se devidamente controlados.  
          O plano HACCP da empresa, possui perigos que devem ser retirados (metais 
pesados), bem como outros que devem ser incluídos (Vibrio cholerae, Vibrio 
parahaemolyticus, e a Pseudomona aeruginosa). Um decreto-lei não se encontra vigente, 
e a identificação dos perigos deve ser revista, visto que não são mencionadas quais as 
causas possíveis pela introdução de um determinado perigo em cada etapa do processo 
produtivo da empresa. Em algumas etapas não são considerados os perigos físicos, 
algumas medidas preventivas, não são aplicadas, ou encontram-se desadequadas, ou são 
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insuficientes, e as que são mencionadas na identificação dos perigos não coincidem com 
as medidas preventivas de controlo mencionadas para cada PCC. 
           Em relação aos limites críticos estipulados, estes encontram-se corretamente 
justificados, contudo existe dois limites que devem ser revistos, embora não estejam 
incorretos, nomeadamente a temperatura do ar da caixa térmica dos veículos e a 
temperatura externa dos produtos rececionados, uma vez que a empresa estipula como 
limite crítico ≤ -18ºC, sendo que a legislação estipula que durante o transporte é 
permitido uma tolerância de ± 3ºC. Se a temperatura do veículo pode ser ≥ -15ºC , desta 
forma os produtos rececionados podem ter como limite critico temperaturas 
compreendidas entre ≥ -15ºC a -18ºC.  
          Existe um sistema de monitorização para cada PCC., que deve ser revisto, pois não é 
indicado quem é o responsável pela ação de monitorização, nem que é o responsável pela 
verificação da mesma e a frequência com que a ação de monitorização deve ser realizada 
também não se encontra definida 
         No que se diz respeito à verificação do plano HACCP, os procedimentos de 
verificação não definem o seu propósito, os seus métodos, a sua frequência, e que é 
responsável pela mesma. Também não incluem a revisão dos desvios e do destino dados 
aos produtos não-conformes. 
         Apesar das conclusões lencadas, pode se concluir, que apesar do plano HACCP da 
empresa necessitar de ser revisto, o mesmo pode-se considerar válido no sentido de 
produzir produtos seguros, uma vez que é tecnicamente sólido, visto que as situações que 
necessitam de ser revistas, não implicam alterações no controlo dos PCC´s atuais, mas o 
estabelecimento não pode implementa-lo como projetado para alcançar o efeito 
pretendido.  
          Propõe-se assim que após a revisão do plano HACCP da empresa o mesmo, seja 
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Áreas ambientalmente poluídas e atividades industriais que constituam um risco 
grave de contaminação dos alimentos? 
   
Áreas sujeitas a inundações, salvo se forem tomadas as precauções suficientes?    
Áreas com uma especial predisposição à infestação por pragas?    
Áreas em que os resíduos, líquidos ou sólidos, não possam ser eficazmente 
removidos? 
   
O equipamento deve ser localizado de forma a: 
-  Permitir a manutenção e a limpeza adequadas? 
-  Funcionar de acordo com a sua utilização prevista? 




   
   
   
Proteção contra a contaminação cruzada entre e durante as operações por produtos 
alimentares? 
   
As superfícies de paredes, divisórias e pisos devem ser feitas de materiais 
impermeáveis isentos de efeitos tóxicos considerada a sua utilização prevista? 
   
As paredes e divisórias devem ter uma superfície lisa até uma altura adequada à 
operação? 
   
Os pisos devem ser construídos por forma a permitir a adequada drenagem e 
limpeza? 
   
Os tetos e acessórios suspensos devem ter construção e acabamento que minimize 
a acumulação de sujidade e a condensação, bem como a queda de partículas? 
   
As janelas devem ser fáceis de limpar, ser construídas de forma a minimizar a 
acumulação de sujidade e, quando necessário, devem dispor de redes contra  
insetos  amovíveis e laváveis? 
   
As portas devem ter superfícies lisas e não absorventes, e devem permitir a limpeza 
fácil e, quando necessário, a desinfeção? 
   
As superfícies de trabalho que tenham contato direto com os alimentos devem estar 
em boas condições e devem ser duráveis e fáceis de limpar, manter e desinfectar. 
Devem ser feitas de materiais lisos e não absorventes, e ser inertes em relação aos 
alimentos, bem como a detergentes e desinfectantes sob condições normais de 
operação. 
   
Adequado abastecimento de água potável com instalações adequadas para o seu 
armazenamento, distribuição e controlo de temperatura, deve estar disponível, 
sempre que necessário, de forma a garantir a segurança e adequação dos alimentos. 
   
Sistemas e instalações para a adequada drenagem e eliminação de resíduos    
Instalações adequadas, destinadas de forma apropriada, para a limpeza dos 
alimentos, utensílios e equipamento. Tais instalações devem dispor de 
abastecimento apropriado de água potável quente e fria, sempre que seja 
adequado.  
   
As instalações sanitárias devem incluir: 
- Meios adequados de lavagem e secagem higiénica das mãos, incluindo lavatórios e 
abastecimento de água quente e fria (ou temperatura adequadamente controlada) 
-  Sanitários de conceção adequada e higiénica 




   
















Devem estar disponíveis instalações adequadas para para armazenar alimentos 
congelados, monitorizar a temperatura dos alimentos e, quando seja necessário, 
para controlar as temperaturas ambientes de forma a garantir a segurança e 
adequação dos alimentos. 
   
Devem estabelecer-se meios adequados de ventilação natural ou mecânica, em 
particular para: 
- Minimizar a contaminação dos alimentos pelo ar, por exemplo, por aerossóis e 
gotículas de condensação. 
- Controlar as temperaturas ambientes. 
- Controlar os odores que possam afectar a adequação dos alimentos; 
- Controlar a humidade, quando necessário, para garantir a segurança e 
adequação dos alimentos. 
- Os sistemas de ventilação devem ser concebidos e construídos de forma que o ar 
não flua de áreas contaminadas para áreas limpas e, quando necessário, de forma 




   
   
   
   
   
A iluminação deve impedir que a cor resultante seja enganadora?    
Os acessórios de iluminação devem, ser protegidos de forma a garantir que os 
alimentos não são contaminados em resultado da sua quebra. 
   
Devem ser estabelecidas instalações adequadas para o armazenamento de 
alimentos, ingredientes e produtos químicos não alimentares. 
   
As instalações de armazenamento de alimentos devem ser concebidas e 
construídas de forma a: 
- Permitir a manutenção e limpeza adequadas. 
- Evitar o acesso e a instalação de pragas. 
- Permitir que os alimentos sejam eficazmente protegidos de contaminação 
durante o armazenamento. 




   
   
   
   
Existe uma planta das instalações?    
O layout é adequado?    






   
 Sim Não 
Não se 
aplica 




   
 Sim Não 
Não se 
aplica 


















aplica   
Concebidos e construídos de forma a garantir que, quando necessário, possam ser 
adequadamente limpos, desinfectados e mantidos para evitar a contaminação dos 
alimentos 
   
Os contentores para resíduos, subprodutos e substâncias não comestíveis ou 
perigosas devem ser especificamente identificáveis, construídos de forma 
adequada e, fabricados num material impermeável.  
   
Permitam realizar a manutenção, limpeza e desinfeção adequadas e minimizem a 
contaminação pelo ar.  
   
Existem documentos e certificados fornecidos pelos fornecedores dos 
equipamentos e utensílios? 







   
 Sim Não 
Não se 
aplica   
Existência de um Manual de boas práticas (Higienização dos equipamentos e 
utensílios)? 
   
Existência de plano de manutenção?    
















   
 Sim Não 
Não se 
aplica  
Existência de Calibrações?    

























Os dispositivos de registo da temperatura devem ser verificados a intervalos 
regulares e a sua precisão testada. 
   
As matérias-primas e ingredientes devem, quando seja adequado, ser sujeitos a 
inspeção e seleção antes do processamento. 
   
Os stocks de matérias-primas e ingredientes devem ser sujeitos a uma rotação 
eficaz. 
   
A conceção e os materiais de embalagem devem proporcionar uma proteção 
adequada aos produtos de forma a minimizar a contaminação e a prevenir os 
danos, e deve acomodar uma etiquetagem apropriada. 
   
Apenas deve ser utilizada água potável.    
Devem ser mantidos e guardados registos do processamento, da produção e da 
distribuição, por um período que exceda o tempo de duração previsto do produto. 
   
Existência de procedimentos que permitia a completa e rápida retirada do mercado 
de qualquer lote de alimentos inadequados em questão.  
   







   
 Sim Não 
Não se 
aplica  
Existência Manual Prático de Controlo de Fornecedores?    
Existência de um manual de boas práticas de fabrico (Controlo no processo de 
fabrico)? 






   
 Sim Não 
Não se 
aplica  
Existem registos de temperaturas na receção?    










   
 Sim Não 
Não se 
aplica  


















Existem um plano de amostragem para a água de vidragem?    
Existem registos da mudança da água de vidragem?    
Existem registos da mudança da serra de corte?    










   
 Sim Não 
Não se 
aplica  
Existem informações sobre os produtos no manual HACCP?    
Existe um plano de amostragem para os produtos rececionados?    








   
 Sim Não 
Não se 
aplica  
É realizada uma avaliação aos fornecedores?    
É feito um controlo à receção?    





   
Existem boletins de análises efetuadas a produtos rececionados e 
processados? 




   
 Sim Não 
Não se 
aplica  
Existe um plano de amostragem para a água de rede?    




   
 Sim Não 
Não se 
aplica  
Existência de procedimentos para tratamento de reclamações?    
Existência de procedimentos para retiradas do mercado?    


























   
 Sim Não 
Não se 
aplica  











   
 Sim Não 
Não se 
aplica  








   
 Sim Não 
Não se 
aplica  









   
 Sim Não 
Não se 
aplica  
Existe um registo da entrada e saída de lotes?    
Observações: 
 














Os procedimentos de limpeza devem envolver, quando seja adequado: 
 
- A remoção de detritos das superfícies. 
- A aplicação de uma solução detergente para soltar películas de terra e bactérias 
e mantê-las em solução ou suspensão 
- O enxaguamento com água, para remover a terra e resíduos de detergente. 
- A limpeza a seco ou outros métodos apropriados de remoção e recolha de 
resíduos e detritos. 
- A desinfeção e subsequente lavagem com água salvo se as instruções do 





   
   
   
   
   
Os programas de limpeza e desinfeção devem ser contínua e eficazmente 
monitorizados para avaliar a sua adequação e eficácia e, quando necessário, 
documentados. 
   
Existência de um Manual de boas práticas de higienização?    
Existência de plano de higienização?    
Quando sejam adoptados programas de limpeza escritos, estes devem especificar: 
- As áreas, itens de equipamento e utensílios a serem limpos. 
- A responsabilidade por tarefas específicas. 
- O método e a frequência da limpeza. 




   
   
   
   
Existência de registos de higienização?    
Existem fichas técnicas dos produtos de higienização utilizados?    










   
 Sim Não 
Não se 
aplica  
Existência de um plano de controlo de pragas?    
Os edifícios devem ser mantidos em bom estado e em condições de impedir o 
acesso de pragas e de eliminar potenciais locais de proliferação. 
   
Os orifícios, drenos e outros locais por onde as pragas possam entrar devem ser 
mantidos fechados. 
   
Aplicação de redes metálicas em janelas abertas, portas e ventiladores.    
Fichas técnicas dos produtos utilizados no combate a pragas?    
Mapa com a localização dos iscos e insectocaçadores?    





















Devem ser adotadas medidas adequadas para a remoção e o armazenamento 
de resíduos. 
   






















   
 Sim Não 
Não se 
aplica  
Amostragem microbiológica do ambiente e das superfícies em contato com os 
alimentos. 














































   
 Sim Não 
Não se 
aplica  








   
 Sim Não 
Não se 
aplica  
Existência de Plano de Higiene Pessoal?    
Existência das fichas técnicas dos produtos utilizados para a higiene pessoal?      









   
 Sim Não 
Não se 
aplica  
Existência de um plano de certificação médico?    
Existência de Plano de análises à saúde dos colaboradores?    
Existência de Fichas de aptidão?    








   
 Sim Não 
Não se 
aplica  
Vestuário, cobertura para a cabeça e calçado de proteção?    
Adornos?    
Instruções para lavagem das mãos?    
Os visitantes de áreas de fabrico, processamento ou manuseamento de alimentos 
devem, quando seja adequado, usar vestuário de proteção.  














Os meios de transporte devem ser concebidos e construídos de forma a: 
 
- Não contaminarem os alimentos ou as embalagens. 
- Poderem ser eficazmente limpos e, quando seja necessário, desinfectados. 
- Proporcionar uma proteção eficaz contra a contaminação, nomeadamente por 
poeiras e fumos. 
- Poder manter eficazmente a temperatura, humidade, atmosfera e outras 
condições necessárias para proteger os alimentos da proliferação microbiana 
prejudicial ou indesejável e da deterioração suscetível de os tornar impróprios para 
consumo. 
- Permitir a verificação de quaisquer condições necessárias de temperatura, 




   
   
   
   
   
   
Os meios de transporte e os contentores para alimentos devem ser mantidos num 
adequado estado de limpeza e em boas condições de manutenção. 
   
Existência de um manual de boas práticas de higienização?    
Existência de plano de higienização dos veículos?    



















   
 Sim Não 
Não se 
aplica  



























A rotulagem dos produtos alimentares é a correta?    
Existem fichas técnicas dos produtos alimentares?    
Identificação do lote?    
Devem apresentar ou ser acompanhados pela adequada informação que permita 
que a pessoa seguinte na cadeia alimentar manuseie, apresente, armazene, 
prepare e utilize o produto de forma segura e correta. 
   








Os fatoresa ter em consideração na avaliação do nível de formação requerido 
incluem: 
- A natureza dos alimentos, em especial a sua capacidade para suportar o 
crescimento de microrganismos patogénicos ou que causam a decomposição. 
- A forma como os alimentos são manuseados e embalados, incluindo a 
probabilidade de contaminação. 
- A extensão e natureza do processamento ou posterior preparação antes do 
consumo final. 
- As condições em que os alimentos serão armazenados. 
- O período de tempo previsto até ao consumo.  
   
   
   
   
   
   








   
 Sim Não 
Não se 
aplica  






   
 Sim Não 
Não se 
aplica  
Existem registos das presenças dos formandos?    
Os formandos são avaliados?    





























   
 Sim Não 
Não se 
aplica 






   
 Sim Não 
Não se 
aplica  
O plano HACCP encontra-se de acordo com o CAC/RCP 1 – 1969? 
 
- É constituída equipa HACCP? 
- O produto é descrito? 
- É identificada a utilização prevista? 
- É constituído o diagrama de fluxo de fabrico? 
- O diagrama é confirmado no local? 
- São listados todos os potenciais perigos associados a cada passo, é realizada 





   
   
   
   
   










   
 Sim Não 
Não se 
aplica  
O manual HACCP apresenta uma linguagem normalizada e apresenta 
fundamentações válidas? 
   
Existem Registos?    
Os registos são adequados?    














Quadro 20 – Procedimento de Validação da Análise de Risco (Codex Alimentarius, 2003
a







Foram identificados todos os perigos expectáveis em relação ao tipo de 
produto, processo e instalações utilizadas.  
   
A identificação dos perigos foi baseada: Sim Não 
Não se 
aplica  
a) Informação preliminar e nos dados recolhidos;    
b) Na experiência;    
c) Na informação externa, incluindo na medida do possível em dados 
epidemiológicos e outros dados históricos; 
   
d) Na informação da cadeia alimentar, sobre os perigos para a segurança 
alimentar que podem ser relevantes para a segurança de produtos 
intermédios, acabados e géneros alimentícios. 
   
 Sim Não 
Não se 
aplica  
São indicadas as etapas em que cada perigo pode ser introduzido?    
Ao identificar-se os perigos deve-se ter em consideração: Sim Não 
Não se 
aplica  
a) As etapas anteriores e posteriores à operação especificada;    
b) O equipamento do processo, infra-estruturas, serviços e zonas 
circundantes; 
   
c) As ligações a montante e a jusante da cadeia alimentar.     
 Sim Não 
Não se 
aplica  
Para cada perigo identificado foi determinado o nível de aceitação no produto 
acabado? 
   
Na realização da análise de riscos deve incluir-se o seguinte: 
 
- A ocorrência provável de perigos e a gravidade dos seus efeitos adversos para 
a saúde. 
- A avaliação qualitativa e/ou quantitativa da presença de perigos. 
- A sobrevivência ou multiplicação de microrganismos perigosos. 
- A produção ou persistência nos alimentos de toxinas, agentes químicos ou 
físicos. 




   
   
   
   









   
 Sim Não 
Não se 
aplica 
Existem medidas preventivas de controlo?    
As medidas preventivas de controlo são revistas?    

















aplica   
Recorre-se a uma árvore de decisão para a determinação dos PCC´s?    





























   
Quadro 22– Procedimento de Validação do Estabelecimento de Critérios ou Limites Críticos (Codex 
Alimentarius, 2003
a








Existem critérios e limites críticos estabelecidos?    
Os critérios ou limites críticos estabelecidos asseguram que o nível de aceitação 
do perigo no produto acabado não é ultrapassado? 
   
Os limites críticos são mensuráveis?    
A fundamentação para os limites críticos encontra-se documentada?    
Os limites críticos baseados em dados subjectivos (inspecções visuais) devem ser 
apoiados por instruções ou especificações.  
   
Existe um plano de monitorização?     
Existem desvios aos limites críticos?    
Existem registos dos desvios aos limites críticos?    
Existem registos de ocorrências?    
Existem acções corretivas?    
Observações: 
 






Quadro 23 – Procedimento de Validação do Sistema de Monitorização e Controlo dos PCC´s (Codex 
Alimentarius, 2003






Existem procedimentos de monitorização que permitem demonstrar que cada 
PCC está sob controlo? 
   
O sistema de monitorização deve consistir em procedimentos, instruções e 




a) Medições ou observações que fornecem resultados em tempo 
adequado; 
   
b) Os dispositivos de monitorização adequados;    
c) Os métodos de calibração aplicáveis;    
d) A frequência de monitorização;    
e) A responsabilidade e a autoridade ligada à monitorização e a avaliação 
dos resultados da monitorização; 
   
f) Os requisitos e os métodos de registo.     
 Sim Não 
Não se 
aplica  
A monitorização fornece informações em tempo real?    
Os dados resultantes da monitorização são avaliados?    
A monitorização é contínua?    
Se não a sua frequência é a suficiente para garantir que o PCC está sob 
Controlo? 
   
Todos os registos e documentos associados à monitorização são assinados 
pela(s) pessoas(s) que executam a monitorização e por um funcionário da 
empresa responsável pela sua verificação? 









   
 Sim Não 
Não se 
aplica  
Existência de um plano geral de amostragem?     







   
 Sim Não 
Não se 
aplica  
Existem reclamações em arquivo?    
Existem registos de temperaturas?    











Quadro 24 – Procedimento de Validação das Acções Corretivas (Codex Alimentarius, 2003
a







Existem acções corretivas para cada PCC?    
As acções garantem que a causa da não conformidade foi identificada, que os 
parâmetros controlados no PCC estão novamente sob controlo, e que o seu 
reaparecimento è prevenido? 
   










   
 Sim Não 
Não se 
aplica  
Registo de acções corretivas?    
Existem registos de rejeição?    
Existem registos de reclassificação?    
Existem registos de reprocessamento?    
Existem registos de utilização condicionada?     











   
 Sim Não 
Não se 
aplica 
Existe procedimentos para as reclamações?    
Existem reclamações em arquivo?    
Plano de amostragem aos produtos resultantes de reclamações?    









   
 Sim Não 
Não se 
aplica 
São estabelecidos e mantidos procedimentos documentados para o tratamento 
apropriado de produtos potencialmente não seguros  






Quadro 25 – Procedimento de Validação de Procedimentos de Verificação (Codex Alimentarius, 2003
a
; NP 






Os procedimentos de verificação definem o seu propósito, os métodos, a 
frequência e a responsabilidade.  
   
As atividades de verificação, incluem: 
 
- A revisão do sistema e do plano HACCP, bem como dos seus registos. 
- A revisão dos desvios e do destino dado aos produtos. 




   
   







   
As atividades de verificação devem confirmar que: Sim Não 
Não se 
aplica  
a) As entradas para a análise de perigos são continuamente atualizadas;    
b) Os níveis de perigo estão dentro dos níveis de aceitação determinados;    
c) Outros procedimentos requeridos pela organização são implementados 
eficazmente.  
   
 Sim Não 
Não se 
aplica  
Os resultados da verificação são registados?    
Os resultados da verificação são comunicados à equipa de segurança alimentar?    
Existe um plano geral de amostragem?    









   
 Sim Não 
Não se 
aplica  
Os lotes das amostras analisadas que apresentam não-conformidades com os 
níveis de aceitação são tratados como potencialmente não seguros? 
   
Existem registos de Não-conformidade?    

















Quadro 26 – Procedimento de Validação da Documentação (Codex Alimentarius, 2003
a







Existe planta das instalações e layout?    
Existem documentos e certificados fornecidos pelos fornecedores dos 
equipamentos e utensílios? 
   
Existência de documentação técnica e científica de apoio à elaboração do plano 
HACCP? 
   
Existência de medidas de controlo?    
Existência de Procedimentos de qualidade?    
Existência de Procedimentos operativos de qualidade?    
Existem instruções de trabalho?    
Existe um manual de boas práticas?    
Existe um manual HACCP?    
Existe um manual prático de controlo de fornecedores?    
Existem procedimentos para o tratamento de reclamações?    
Existem procedimentos para retiradas do mercado?    
Existe um manual de higiene segurança e saúde no trabalho?    
Existem manuais de formação?    
Existem planos de inspeção e ensaio?    
Existe um plano de manutenção?    
Existe um plano de amostragem?    
Existe um sistema de rastreabilidade?    
Existe um plano de higienização das instalações equipamentos e utensílios?    
Existe um plano de controlo de pargas?    
Existe um plano de higiene pessoal?    
Existe um plano de certificação médico?    
Existe um plano de análises aos colaboradores?    
Existe um plano de formação?    
Existe um plano HACCP    
Existe um plano de monitorização?    
Existem os seguintes registos: Sim Não 
Não se 
aplica  
Registos de manutenção    
Fichas e registos de temperatura na receção    
Loggers    
Registo de mudança da água de vidragem    
Boletins das análises efetuadas Avaliação de fornecedores    
Controlo na receção    
Documentação legal exigida à receção    
Registos de ocorrências    
Reclamações    
Lotes     
Registo da entrada e saída de lotes    
Registo de higienização    
Mapas de localização dos iscos e insectocaçadores    
Relatórios de desinfestações    
Registo de saída de resíduos e subprodutos    
Fichas de controlo da higiene pessoal    
Fichas de aptidão    






Quadro 26 – Procedimento de Validação da Documentação (Codex Alimentarius, 2003
a







Existem os seguintes registos:    
Certificados de formação    
Revisão das medidas de controlo    
Histórico da empresa    
Registo de desvios aos limites críticos    
Registo de ocorrências    
Registo de acções corretivas    
Registos de rejeição     
Registos de reclassificação     
Registos de reprocessamento    
Registos de utilização condicionada registos de alertas    
Registos de não conformidades processo e produto    
Fichas Técnicas/Especificações Técnicas    
Registos das atividades de monitorização dos PCC`s    
Registo dos desvios e as acções corretivas associadas    
Procedimentos de verificação executados    
Registos de modificações ao plano HACCP    
Registo documentos obsoletos Planos/Tabelas    
Impressos    
Cópia controladas    
Existe uma manutenção de registos eficaz e rigorosa?    
Todos os procedimentos do HACCP são documentados?    
Existem os seguintes registos: 
- Registos das atividades de monitorização dos PCC´s. 
- Registos dos desvios e as acções corretivas associadas. 
- Registos de procedimentos de verificação executados. 




   
   
   














   
Os documentos obsoletos são prontamente removidos ou de outra forma 




Os documentos e dados obsoletos conservados por motivos legais e/ou 
preservação de conhecimentos encontram-se adequadamente identificados? 
   
Os registos devem: Sim Não 
Não se 
aplica  






Quadro 26 – Procedimento de Validação da Documentação 
(Codex Alimentarius, 2003
a






Os registos devem: Sim Não 
Não se 
aplica  
a) Ser legíveis, identificáveis e rastreáveis à atividade que lhe deu origem;    
b) São facilmente recuperáveis;    
a) Têm um tempo de retenção definido e documentado;    
b) Estão armazenados em local seguro e protegidos de deterioração.     
 Sim Não 
Não se 
aplica  
Em relação aos registos informáticos, são realizadas cópias de segurança 
periodicamente, e existe um softawere atualizado antivírus? 









Quadro 27 – Validação do Controlo dos PCC´s  
Pcc Ação O que validar in-plant 
Chek-list 
Observações 




Temperatura da caixa térmica das 
viaturas de transporte ≤ -18ºC ± 
3ºC 
o Se a temperatura a que a caixa térmica 
do veículo encontra-se dentro dos 
limites legais.  
Em 20 observações verifica-se que a 
temperatura registada na cabine do 
condutor e a da caixa térmica do 
veículo de transporte estão dentro dos 
limites legais? 
   
Análise (controlo) sensorial das 
caráterísticas organoléticasdo 
pescado (cor, cheiro, aspeto) e 
comparar com as especificações da 
matéria-prima. 
o Especificações organoléticasda matéria-
prima (Manual Prático de Controlo de 
Fornecedores)  
O produto é considerado conforme ou 
não conforme de acordo com os 
parâmetros apresentados no Manual 
Prático de Controlo de Fornecedores? 
   
o O plano de amostragem é 
representativo do lote  
A amostragem analisada é 
representativa do lote de matéria-
prima recepcionada? 
   
Temperatura da Matéria-prima  
≤-18ºC  
o O método de determinação da 
temperatura superficial (Medição com 
termómetro de infravermelhos) 
È feita de acordo com as instruções do 
fabricante do termómetro? 
   
o Se a amostra analisada é representativa 
do lote 
A amostragem analisada é 
representativa do lote da matéria-
prima recepcionada? 
   
Temperatura do pescado ≤ -18ºC e 
Tempo espera ≤ 5 minutos no cais 
de receção 
o Se o tempo de espera ≤ 5 minutos não 
cais de receção garante que a 
temperatura da matéria-prima mantêm-
se ≤ -18ºC 
Em 20 recepções verifica-se que no cais 
de receção durante 5 minutos a 
temperatura exterior do pescado 
permanece a -18ºC. 
   
Serra de 
Corte 
Observação do aspeto exterior, 
uniforme e correto da “serrilha” da 
serra 
o Qual o aspeto exterior, uniforme e 
correto da serrilha da serra de corte 
(Instruções de Trabalho não existem) 
Com todos os dentes sem ferrugem   
 
Verificar se a serra não apresenta 
sujidade e ferrugem 
o Qual o estado ideal de higienização da 
serra de corte (Instruções de Trabalho 
não existem) 








Quadro 27 – Validação PCC´s (cont.) 
PCC AÇÃO O QUE VALIDAR IN-PLANT 
CHEK-LIST 
OBSERVAÇÕES 
 Sim Não 
Serra de 
Corte 
Verificar se a serra não 
apresenta sujidade e 
ferrugem 
o Análises à superfície da serra de 
corte 
100% das análises efetuadas entre 
2004 e 2010 apresentam resultados 
conformes? 
   
Qual a percentagem de não conformidades? 
 




 Sim Não 
Mudança da serra de corte 
o Frequência necessária para a 
mudança da serra de corte. 
Substituição se se partir, se 
apresentar pouco corte e ferrugem 
  
 
Duração da máxima da 
operação/Temperatura do 
produto 
o A duração máxima da operação 
de forma a garantir que o 
produto permanece a ≤ -18ºC 
Em 20 cortes verifica-se que a 
durante 1 a 5 minutos a 
temperatura exterior do pescado 
permanece a -18ºC. 
   
Controlo sensorial do 
pescado  
o Especificações da matéria-prima 
(Instruções de Trabalho não 
existem) 
Ausência de parasitas e cheiro 






Verificar se todo o sistema 
de água de vidragem 
funciona corretamente 
o O que se considera como correto 
funcionamento do sistema de 
água de vidragem (Instruções de 
Trabalho não existem) 
Se os filtros foram colocados, se o 




Verificar estado líquido e 
transparente da água de 
vidragem 
o Especificações da água de 
vidragem (Instruções de 
Trabalho) 




Verificar todo sistema de 
higienização e esterilização 
da água de vidragem 
o Procedimentos para verificar se o 
sistema de esterilização e 
higienização (Instruções de 
Trabalho não existem) 
100% das análises efetuadas entre 
2004 e 2010 apresentam resultados 
conformes? 







Quadro 27 – Validação PCC´s (Cont.) 
PCC AÇÃO O QUE VALIDAR IN-PLANT 
CHECK-LIST Observações 
 Sim Não 
Água de 
Vidragem 
Verificar todo sistema de 
higienização e esterilização 
da água de vidragem 
o Análises á água de vidragem 
Qual a percentagem de não conformidades? 
 
 
Qual o parâmetro que mais vezes apresenta resultados não conformes? 
 
 Observações Sim Não 
Duração da operação e 
temperatura do produto 
o A duração máxima da operação de 
forma a garantir que o produto 
permanece a ≤ -18ºC 
Em vinte vidragens durante 1 minuto 
a temperatura exterior do pescado 
permanece a -18ºC 
   
Temperatura da água de 
vidragem 
o Se a temperatura 0 – 2ºC  
Em 20 medições verifica-se que a 
temperatura da água de vidragem se 
manteve entre 0 e 2ºC.  
   
Mudança da água de 
vidragem em cada lote 
o Se existem registo da mudança da 
água de vidragem em cada lote 
Verifica-se que em cada lote a água 
de vidragem é mudada através do 
preenchimento da ficha de registos 
de ocorrências anomalias.  
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